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RESUMO 

 

A dissertação propõe uma análise da gestão do conhecimento no contexto dos 

Institutos Federais (IFs), com foco no Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS). Os IFs buscam a integração e a 

verticalização da educação básica, profissional e superior. Para isso, a gestão do 

conhecimento é fundamental para potencializar as atividades de ensino, pesquisa e 

extensão. O objetivo foi compreender os mecanismos de gestão do conhecimento nos 

espaços formais do IFRS, visando à ampliação da aprendizagem institucional coletiva. 

Para isso, foram considerados os seguintes objetivos específicos: A) Sistematizar a 

criação de conhecimento dos espaços formais; B) Avaliar a implementação de uma 

ferramenta para a organização do conhecimento dos espaços formais; e C) Investigar 

ferramentas que promovam a gestão e organização do conhecimento, enfocando 

estratégias voltadas à autoaprendizagem institucional. A hipótese da pesquisa é que 

o uso adequado de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e estímulos à 

participação ativa dos alunos pode agilizar a organização do conhecimento nos 

espaços formais do IFRS-POA, fomentando, assim, a aprendizagem organizacional. 

O referencial teórico foi fundamentado nas bases conceituais do ProfEPT, nos 

principais autores da gestão do conhecimento. Ainda, utilizou-se o princípio de Gagné 

(1980) como estratégia para o desenvolvimento de um catálogo de serviços do aluno 

enquanto produto educacional que poderá potencializar a gestão do conhecimento. O 

valor deste estudo para a instituição residiu na promoção de alternativas para 

organizar os fluxos de trabalho e os conhecimentos gerados nos espaços formais do 

IFRS-POA. Esta pesquisa foi desenvolvida no âmbito do Mestrado Profissional em 

Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) do IFRS, na linha de pesquisa 

Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos na EPT, sob a orientação do Prof. 

Dr. Sérgio Wesner Viana. 

 

Palavras-Chave: Gestão do conhecimento. Catálogo do Aluno. Transformação 

Digital. Educação Profissional e Tecnológica. 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This dissertation proposes an analysis of knowledge management in the context of 

Federal Institutes (IFs), with a focus on the Federal Institute of Education, Science and 

Technology of Rio Grande do Sul (IFRS). IFs seek to integrate and vertically integrate 

basic, professional, and higher education. For this, knowledge management is 

essential to enhance teaching, research, and extension activities. The objective was 

to understand the mechanisms of knowledge management in the formal spaces of 

IFRS, aiming at expanding institutional collective learning. For this, the following 

specific objectives were considered: A) Systematize the creation of knowledge from 

formal spaces; B) Evaluate the implementation of a tool for organizing knowledge from 

formal spaces; and C) Investigate tools that promote knowledge management and 

organization, focusing on strategies aimed at institutional self-learning. The research 

hypothesis is that the appropriate use of Information and Communication Technology 

(ICT) and stimuli to active student participation can accelerate the organization of 

knowledge in the formal spaces of IFRS-POA, thus fostering organizational learning. 

The theoretical framework was based on the conceptuais bases of ProfEPT, on the 

main authors of knowledge management. Additionally, Robert Gagné's principle 

(1980) was used as a strategy for developing a student service catalog as an 

educational product that could enhance knowledge management. The value of this 

study for the institution lies in the promotion of alternatives to organize the workflow 

and knowledge generated in the formal spaces of IFRS-POA. This research was 

developed within the scope of the Professional Master's Program in Professional and 

Technological Education (ProfEPT) at IFRS, in the research line Organization and 

Memories of Pedagogical Spaces in EPT, under the guidance of Prof. Dr. Sérgio 

Wesner Viana. 

Keywords: Knowledge management. Student catalog. Digital transformation. 

Professional and technological education. 
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1.  INTRODUÇÃO 

  

Os Institutos Federais (IFs) têm como finalidade, entre outras, a integração e a 

verticalização da educação básica, profissional e superior, otimizando a infraestrutura 

física, quadros de pessoal e recursos de gestão, além de estimular a pesquisa 

aplicada (Brasil, 2008, art. 6º, III). Suas atividades são reguladas por Estatutos e 

Regimentos Gerais que orientam a organização e as atividades das estruturas dessas 

instituições. 

No Rio Grande do Sul, o IFRS tem como eixos norteadores o Ensino, a Pesquisa 

e a Extensão, que promovem e impulsionam a instituição em direção à excelência na 

formação integral dos cidadãos. Como instituição de ensino, o IFRS reconhece a 

importância vital da informação e dos conhecimentos gerados em seus ambientes. 

Essa valorização da informação como fonte de conhecimento se alinha à perspectiva 

de Barreto (2002), que ressalta a capacidade da informação de estruturar-se e adquirir 

significância, com o objetivo de gerar conhecimento nos indivíduos, nos grupos e na 

sociedade. 

Conhecimento é um processo complexo e dinâmico, resultante da interação 

entre informações e experiências adquiridas ao longo da vida. Conforme aborda 

Pinheiro (2005): 

 
A cadeia conceitual vai desde o dado à informação e conhecimento, de 
acordo com a ideia de muitos de seus autores, algumas vezes incluindo 
saber; num crescendo de complexidade, da forma bruta e primitiva do dado 
à sua elaboração como informação, e sua absorção, quando relevante, na 
estrutura cognitiva, transformando-se em conhecimento. Esta rede de 
conceitos poderá ter seu processo final na cultura, aqui considerando a 
incorporação dessas informações relevantes entre outras manifestações e 
produções e vivências do homem, individuais e coletivas (Pinheiro, 2005, p. 
40).  

 
Dada a complexidade do processo de transformação da informação em 

conhecimento, torna-se evidente a relevância da gestão do conhecimento (GC) nas 

instituições educacionais. Nesse contexto, a GC é um processo no qual as 

organizações podem agregar valor aos seus ativos de conhecimento por meio do 

compartilhamento e da aplicação das melhores práticas (Khosrow-Pour, 2007).  

A gestão eficiente do conhecimento não apenas potencializa o aprendizado dos 

estudantes, mas também enriquece a pesquisa e a extensão. Ao promover a 

disseminação e o aproveitamento das informações relevantes, a GC contribui para a 
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formação integral dos cidadãos e fortalece a cultura institucional, transformando-se 

em um pilar fundamental para a excelência educacional e a inovação constante no 

âmbito da Educação Profissional e Tecnológica.  

Como forma de ampliar as potencialidades da GC dentro do contexto 

institucional, tem-se a Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), que qualifica 

o alcance e acelera a velocidade de transferência do conhecimento, como destacam 

Rossetti e Morales (2007). Os autores ressaltam que a TIC é uma infraestrutura que 

envolve aspectos humanos e gerenciais. Seu objetivo é identificar e/ou desenvolver e 

implantar tecnologias e sistemas de informação que deem suporte à comunicação 

institucional e à troca de ideias e experiências. 

Em relação aos aspectos humanos e gerenciais, esses desempenham um papel 

fundamental nos processos e na aplicação adequada da TIC, especialmente na 

produção e organização do conhecimento (Accorsi, 2014). É por meio dos elementos 

humanos e gerenciais que é possível refletir sobre diferentes realidades e empregar 

práticas e técnicas que agilizem a disseminação do conhecimento, ao mesmo tempo 

em que desburocratizam os processos de trabalho nas instituições. 

Ao considerar-se os desafios da gestão do conhecimento, percebe-se que a 

presença do aspecto humano é ainda mais relevante. Uma das questões críticas para 

a implementação efetiva e colaborativa é encontrar modelos que permitam a 

constante evolução das informações e de processos de aprendizagem dinâmicos. 

No contexto prático de ampliação da gestão do conhecimento, o princípio de 

Gagné (1980) emerge como uma possibilidade no que tange à criação de estratégias 

institucionais que maximizam o processo de aprendizagem. Esse princípio propõe 

uma abordagem sistemática para o design instrucional, identificando as condições 

necessárias para a efetiva assimilação de conhecimento. Ao adotar essa perspectiva, 

é possível fomentar nas instituições práticas de trocas de experiências que podem 

qualificar os seus serviços internos de forma a estimular a participação ativa dos 

alunos (Banner; Gagné, 1995). 

Os processos de aprendizagem estabelecidos por Robert Gagné começam com 

a captura da atenção dos alunos, seguida pela informação sobre os objetivos da 

aprendizagem. Em seguida, o conteúdo é apresentado, utilizando diferentes estilos e 

tipos de informação para facilitar a compreensão. Após a apresentação, sugere ainda 

a utilização de atividades práticas que permitam aos alunos retomarem o que foi 

aprendido. A retroalimentação é essencial nesse processo, pois fornece informações 
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sobre o desempenho dos alunos, permitindo ajustes e melhorias na compreensão. A 

transferência do aprendizado para situações do mundo real e a retenção a longo prazo 

são etapas subsequentes seguidas pela generalização do conhecimento para 

diversas situações (Gagné, 1980). 

Esses processos enfatizam a importância de fornecer estímulos adequados aos 

alunos, como informações claras, feedbacks construtivos e atividades que despertem 

o interesse e a motivação para aprender. Ao criar um ambiente de aprendizagem 

interativo e estimulante, é possível envolver os indivíduos de forma mais efetiva na 

construção e no compartilhamento de conhecimento. 

Uma vez que são criadas práticas de aprendizagem e geração de conhecimento, 

a capacidade de executar tarefas é melhorada e muitas vezes é possível eliminar a 

necessidade de tarefas repetitivas. É importante reconhecer que o conhecimento 

ajuda as pessoas a trabalharem de maneira mais inteligente, não mais difícil. Nesse 

contexto, as tecnologias que apoiam a gestão do conhecimento são uma grande 

vantagem por utilizarem-se de técnicas e ferramentas que ampliam a fluidez das 

informações (Semidão, 2014). 

De acordo com a Apostila de Técnicas e Ferramentas de Gestão do 

Conhecimento e Inovação (Semidão, 2014), as técnicas são formas de enfrentar 

desafios e realizar atividades, enquanto as ferramentas são o suporte tecnológico para 

apoiar as técnicas. Portanto, não há uma única ferramenta que seja exclusiva para 

uma determinada técnica, nem uma técnica que só possa ser suportada por uma 

determinada ferramenta. Rao (2005) sugere que as técnicas e ferramentas para 

criação de conhecimento auxiliam na tomada de decisões em grupo, permitem 

sincronizar diferentes formas de cooperação, facilitam a visualização de contribuições 

e estimulam o surgimento de novas ideias criativas.  

Para além das ferramentas e técnicas utilizadas pelas organizações, é 

fundamental, também, observar o contexto onde a organização está inserida. Os 

processos que buscam otimizar as práticas já consolidadas podem ser considerados 

um instrumento valioso para melhorar o desempenho das organizações, como afirma 

Leibfried (1994). Ao analisar o que está gerando resultados positivos em outras 

instituições, as organizações podem replicá-los e alcançar avanços significativos, 

especialmente quando se trata do setor público.  

Em um contexto de escassez de recursos e investimentos no setor público, é 

fundamental que as organizações públicas desenvolvam ações para fortalecer os 
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serviços oferecidos aos cidadãos, especialmente aquelas que permitem grandes 

avanços sem demandar muitos investimentos. Esse fato é particularmente relevante 

diante das iniciativas do governo federal que buscam incentivar a eficiência por meio 

de leis e decretos que ampliam e facilitam a transformação digital no âmbito das 

instituições públicas federais. Uma dessas medidas é a Lei nº 14.129, de 29 de março 

de 2021, que dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o aumento da 

eficiência da administração pública, especialmente por meio da desburocratização, da 

inovação, da transformação digital e da participação do cidadão.  

Um exemplo de transformação digital fomentada pela legislação vigente está 

apresentado nas práticas desenvolvidas na Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul (UFRGS) para controle da gestão do conhecimento. Na UFRGS, foram 

desenvolvidos sistemas denominados Catálogos de Serviços, que possuem a 

finalidade de controlar as informações, os processos e os conhecimentos que apoiam 

as ações para as mais diferentes áreas institucionais.  

Com a finalidade de apoiar os processos e serviços direcionados aos alunos, o 

Catálogo de Serviços do Aluno (Catálogo do Aluno) apresenta-se como um sistema 

voltado à comunidade acadêmica que enfoca a gestão e organização do 

conhecimento institucional (Musse, 2013; Motta et al., 2016; Carlotto, 2017). 

A experiência da UFRGS na implementação de sistemas de Catálogos de 

Serviços revela-se bem-sucedida e possui potencial de ser estudada para replicação 

em outras instituições federais. Inicialmente concebido como um suporte técnico para 

demandas de help desk na área de TIC, o projeto que foi posteriormente expandido 

expressa-se agora como um sistema multifacetado e repleto de possibilidades. Tal 

fato justifica-se pela ampla aceitação por parte dos usuários, somada aos elogios e às 

sugestões de melhorias. Isso demonstra o interesse ativo da comunidade em 

contribuir para o aprimoramento contínuo do sistema uma vez que os valores são 

percebidos institucionalmente (Musse, 2013; Motta et al., 2016; Carlotto, 2017). 

Embora a melhoria da qualidade dos serviços públicos seja frequentemente 

estudada, ainda existem lacunas na área da educação pública, como a necessidade 

de avanços na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), na formação 

de educadores e no uso de tecnologias digitais (Ribeiro et al., 2024). Além disso, é 

preciso explorar como o envolvimento dos alunos pode aprimorar os serviços 

oferecidos pela instituição acadêmica. Isso inclui a participação ativa dos estudantes 

na definição de objetivos educacionais, o estímulo à autonomia e ao protagonismo 
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estudantil, a criação de espaços de diálogo e colaboração entre alunos e professores 

e a integração de conhecimentos provenientes dos espaços acadêmicos e 

institucionais (Oliveira et al., 2018; Silva; Corrêa, 2021; Valentim, 2021).  

No âmbito da aplicação prática do ensino, é relevante analisar as melhores 

estratégias e ferramentas que possam ser implementadas para envolver os alunos de 

forma efetiva no processo educacional, considerando suas necessidades, 

expectativas e potencialidades. 

No cerne desse contexto dinâmico e abrangente, apresenta-se uma 

compreensão clara do papel central da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) na 

consecução dos objetivos estratégicos de um projeto mais amplo voltado para a 

construção de uma sociedade renovada e fundamentada na formação do indivíduo. 

Essa abordagem visa não apenas derrubar as barreiras tradicionais que 

historicamente separam os domínios do ensino técnico e do científico, mas também 

busca uma integração entre trabalho, ciência e cultura, com o intuito de catalisar não 

apenas o desenvolvimento pessoal, mas também a emancipação humana (Pacheco, 

2015). 

Ao adotar uma perspectiva que transcende as fronteiras disciplinares 

convencionais, os Institutos Federais consolidam-se como potencializadores de uma 

mudança profunda na abordagem educacional, alinhando-se com a visão politécnica 

e polivalente que caracteriza a Educação Profissional e Tecnológica. Ao superar a 

dicotomia entre teoria e prática, essas instituições destacam-se na formação de 

profissionais não apenas competentes em suas áreas, mas também cidadãos críticos 

e conscientes de seu papel na transformação social e no avanço tecnológico 

(Pacheco, 2015). Assim, a EPT emerge não apenas como uma alternativa 

educacional, mas como um pilar central na construção de uma sociedade mais justa, 

inovadora e equitativa. 

Nesse contexto significante, é necessário considerar o aspecto humano, as 

potencialidades que se apresentam ao pesquisador. Com mais de 17 anos de 

experiência em Tecnologia da Informação (TI), meu percurso profissional foi 

inicialmente marcado pela busca incessante por conhecimentos técnicos e pelo 

impacto desses conhecimentos no mercado de trabalho. Durante esse período, meu 

foco estava primariamente em obter lucratividade às empresas para as quais 

trabalhei. 

No entanto, ao longo do mestrado no Programa de Pós-Graduação em 
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Educação Profissional e Tecnológica, testemunhei uma mudança significativa em 

minha abordagem. Ao invés de me concentrar apenas nos aspectos técnicos da TI, 

direcionei minha atenção para o indivíduo, reconhecendo as capacidades humanas 

dentro do cenário tecnológico. Essa transformação pessoal e profissional não apenas 

moldou essa pesquisa, mas também ampliou minha perspectiva sobre os processos 

que promovem a aprendizagem institucional coletiva. 

A sinergia entre a experiência profissional e as possibilidades do campo de 

estudo resultaram em compreender, no IFRS-POA, os mecanismos de gestão de 

conhecimento que visam à ampliação da aprendizagem organizacional coletiva, 

objetivo central deste estudo. 

Ao promover o desenvolvimento de estudos sobre a geração e a gestão do 

conhecimento, o IFRS amplia sua capacidade de formar cidadãos que compreendam 

a importância do conhecimento como um recurso indispensável para o progresso 

individual e coletivo. Essa abordagem contribui para a qualificação dos estudantes, 

preparando-os para enfrentar desafios e colaborar de forma significativa para o 

avanço da sociedade. 

No desenvolvimento desta pesquisa, foi necessário observar práticas de 

aprendizagem que pudessem aproximar os processos de negócio dos 

desenvolvimentos em sala de aula. Assim, a adoção dos princípios propostos por 

Gagné (1980), como estratégia para desenvolvimento de mecanismos institucionais, 

pode permitir a construção de diretrizes e estratégias eficazes de desenvolvimento de 

produtos que impulsionem a gestão do conhecimento no IFRS-POA. O foco dessa 

abordagem poderia resultar na promoção de uma cultura organizacional que valoriza 

a criação, o compartilhamento e a aplicação do conhecimento.  

Em todas as unidades do IFRS-POA, são desenvolvidos processos, fluxos, 

normas, materiais, documentos e outras formas de gerar informações e, 

consequentemente, conhecimento. Apesar de haver práticas que permitem a 

divulgação de conhecimentos explícitos, é gerado um grande volume de 

conhecimento tácito, seja a partir da experiência pessoal, da interpretação ou análise 

individual de documentos e práticas, ou ainda da interação dos membros da 

comunidade acadêmica. 

Há baixo padrão metodológico ou ferramentas atualizadas que possam 

proporcionar aos servidores agilidade nas respostas, assim como aos alunos na 

eliminação de dúvidas ou na resolução de problemas pontuais. Também, são poucos 
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os espaços digitais padronizados onde novos ingressantes, sejam eles servidores ou 

alunos, possam aprender sobre os processos e informações internas. Entre outras 

questões, é possível observar a perda de tempo na busca por encaminhamentos ou 

esclarecimentos rotineiros repassados aos alunos, o retrabalho, a ineficiência e a 

desinformação que, consequentemente, podem afetar a imagem institucional. 

Verifica-se que há uma necessidade de padronização e sistematização no 

tratamento da informação e do conhecimento gerado pelos espaços formais. Além 

disso, é possível ampliar os recursos que facilitem e apoiem os alunos na elucidação 

de suas demandas, focando na autoaprendizagem ao garantir uma melhor otimização 

do tempo no que se refere a esclarecimentos e encaminhamentos aos alunos.  

Esta pesquisa tenta contribuir para identificar boas práticas que possam ser 

replicadas em outras instituições de ensino, promovendo a troca de experiências e 

melhorando a qualidade dos serviços oferecidos à comunidade acadêmica. É 

importante destacar que a gestão do conhecimento é uma ferramenta valiosa para a 

área de educação no setor público, permitindo o compartilhamento de informações e 

a geração de novos conhecimentos a partir da colaboração entre os membros da 

comunidade acadêmica. 

O presente estudo está vinculado ao programa de pós-graduação em Educação 

Profissional e Tecnológica (ProfEPT), na linha de pesquisa Organização e Memórias 

de Espaços Pedagógicos na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), tendo como 

orientador o Prof. Dr. Sérgio Wesner Viana.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1.  História: trabalho, educação e EP 

 

A educação pode ser entendida como um processo que envolve a relação entre 

ensino, aprendizagem e trabalho, como perspectiva de formação do ser humano. 

Nesse contexto, a concepção de trabalho tem uma formação histórica e ontológica, 

definida pela sua produção material ao longo do tempo e pelo fato de estar presente 

na própria essência do ser humano. Segundo Saviani (2007), trabalho e educação 

são atividades específicas e atributos essenciais do homem. 

O ser humano tem a capacidade de trabalhar e educar em caráter acidental, 

diferentemente do animal, já que consegue produzir e transformar seus meios de vida, 

e não apenas se adaptar ao ambiente. A existência humana, portanto, não é garantida 

pela natureza, mas sim pela produção humana, que é um processo educativo em si. 

Assim, a origem da educação coincide com a origem do homem. 

A formação histórica humana apresenta a separação entre trabalho e 

educação, apesar de ser uma atividade peculiar do homem. As novas formas de 

sociedade aumentaram a complexidade do trabalho e a apropriação de terras resultou 

na exploração por meio do trabalho, de acordo com Sanson (2021). Com o advento 

do capitalismo e a revolução industrial, essa exploração é aprimorada. A 

consequência da divisão do trabalho é a divisão da educação. A classe dominante 

detém o trabalho intelectual enquanto a classe operária é subjugada ao trabalho 

manual, e a escola é institucionalizada. Com isso, o capitalismo cria uma sociedade 

contratual, baseada no direito positivo, implicando o modo de produção maquinário 

(Saviani, 2007). 

A dualidade na educação é reforçada pela necessidade de mão de obra 

profissional, ampliando a escola de formação profissional ou técnica e restringindo a 

escola de formação geral e científica. Entretanto, Saviani (2007) enfrenta essa 

dualidade ao observar que o trabalho intelectual deve ser dotado de sentido. 

Compreender o trabalho em seu caráter educativo é compreendê-lo na sua condição 

ontológico-histórica, superando a dicotomia do trabalho manual e do intelectual. Ou 

seja, o trabalho integrado à educação é essencial para a formação e existência 

humana, em que o homem aprende a viver, vivendo; aprende a trabalhar, trabalhando; 

aprende a estudar, estudando. 
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Os sentidos e significados do trabalho são resultados das relações sociais de 

diferentes épocas históricas e não se limitam à ideia de execução de algo por alguém, 

sendo remunerado para isso (Sanson, 2021). Na concepção contra-hegemônica, o 

trabalho surge como uma forma de transformação e formação de um contexto histórico 

da sociedade. 

Compreender a polissemia da categoria trabalho não se limita apenas à teoria, 

mas é de natureza histórico-social e essencial para a formação do ser ético-político. 

O objetivo é possibilitar a crítica das relações sociais nos processos formativos e 

educativos que reproduzem o sistema capital e toda a sua forma de alienação, dadas 

pelos diversos mundos do trabalho (Frigotto, 2009). 

Nesse contexto, apresenta-se a contradição daqueles que possuem a vida de 

classe trabalhadora, mas são desprovidos da consciência de classe (Frigotto, 2009). 

O trabalhador não consegue compreender a diferença entre trabalho produtivo, do 

qual se extrai a mais-valia, e trabalho improdutivo, que não produz mais-valia. Essa 

falta de capacidade expressa uma hegemonia política de uma classe trabalhadora 

sobre outra — uma relação de dominação e subordinação. 

A ideia e a consciência de classes são o último degrau no processo histórico e 

resultam na luta de classes (Sanson, 2021). É importante compreender que o ser 

social não é apenas o que ele produz, mas é fundamentalmente objetivado pelo 

trabalho, concretizando-se através dele. A partir dessas reflexões, é possível analisar 

os movimentos no Brasil que superam a antinomia e promovem a livre criação. 

Até o século XIX, não existiam propostas sistemáticas de experiências de 

ensino, a educação propedêutica era voltada para as elites (Moura; Camelo, 2006). 

Foi somente no decorrer desse século que várias instituições, na sua maioria privadas 

e com propostas de ensino das primeiras letras e de ofícios, surgiram para atender às 

crianças pobres e órfãs. Observa-se o caráter assistencialista dessa educação, que 

tem o objetivo de amparar os desprovidos de condições sociais e econômicas. 

Foi a partir do século XX que houve a preocupação com a educação 

profissional, preparando os operários para o exercício de suas funções. O estado 

brasileiro assumiu a educação profissional, criando 19 escolas de artes e ofícios. 

Essas escolas foram precursoras das escolas técnicas estaduais e federais (Kuenzer, 

2007). Houve o compartilhamento das funções de educação dos órfãos, pobres e 

desvalidos da sorte entre o estado e as instituições privadas, caracterizando um 

movimento de política pública moralizadora da formação do caráter pelo trabalho 
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(Kuenzer, 2007). 

Durante as décadas de 1930 e 1940, o ensino primário possuía alternativas de 

curso rural e curso profissional com quatro anos de duração. Após esse período, o 

aluno poderia seguir trajetórias voltadas para o mundo do trabalho no nível ginasial. 

Tais possibilidades de formação eram características de um movimento histórico que 

não permitia o acesso ao nível superior, ao contrário das elites que, após o ensino 

primário e secundário propedêutico, já podiam ser inseridas nas instituições de ensino 

superior (Moura, 2007). Assim, a dualidade estrutural surge na formação dos 

trabalhadores e cidadãos brasileiros, sendo nítidos os limites das trajetórias 

educacionais para aqueles que desempenhariam funções intelectuais e instrumentais 

(Kuenzer, 2007). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, promulgada em 1961 (Lei 

nº 4.024/1961), representou um marco significativo para a educação profissional no 

país, reconhecendo a integração completa do ensino técnico ao sistema regular de 

ensino. No entanto, apesar dessas mudanças, a dualidade estrutural persistiu, com a 

existência de duas modalidades distintas de ensino (Moura; Camelo, 2006). 

Durante os anos 90, o Brasil passou por alterações educacionais, que se 

alinhavam ao ideário, e reformas neoliberais, ampliando o processo de exclusão social 

e enfraquecendo as esferas públicas (Frigotto, 2000). Nesse contexto, o mercado 

passou a exercer um controle centralizado sobre a formação educacional, tornando-a 

dependente das necessidades do campo econômico (Bernstein, 2003). 

No século XX, o documento “Proposta em Discussão: nas políticas públicas 

para a educação e tecnologia” defendeu a necessidade de uma educação profissional 

em termos nacionais e internacionais, como um processo de construção social que 

ultrapassasse a visão da formação educacional como mercadoria (MEC, 2007). 

A nova organização acadêmica singular dos Institutos Federais (IFs) visa 

romper com a reprodução de modelos externos, inovando a partir da relação entre o 

ensino técnico e o científico, articulando trabalho, ciência e cultura com a perspectiva 

da emancipação humana na visão da Educação Profissional Tecnológica — EPT. 

Como instituições que fomentam a educação integral, os IFs apresentam em sua 

proposta político-pedagógica a oferta de educação básica transversal, que organiza o 

trabalho didático e amplia os aspectos socioeconômicos e culturais (Pacheco, 2015). 

A criação dos IFs, estabelecidos e desenvolvidos por políticas públicas, baseia-

se na ideia de fortalecer a Educação Profissional Tecnológica — EPT. Essa estrutura 
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representa uma possibilidade não apenas para garantir a sobrevivência econômica e 

a integração social, mas também para integrar diferentes campos de conhecimento, 

tornando-se essencial para o desenvolvimento pessoal e para a transformação da 

realidade social (Simões, 2005). 

Essa nova visão surge como um projeto de sociedade, derivado da 

problemática do trabalho. Assim, é necessário compreender o trabalho como princípio 

educativo, as contradições que surgem na sociedade capitalista moderna. 

A politécnica defende que o processo de trabalho deve se desenvolver na 

unidade indissolúvel de seus aspectos manuais e intelectuais, bem como no domínio 

pelo trabalhador dos fundamentos científicos das diferentes técnicas que caracterizam 

o processo de trabalho produtivo. Trata-se, portanto, da formação de um trabalhador 

multilateral que integre todos os ângulos da prática produtiva moderna (Saviani, 2007). 

A proposta, além da formação do indivíduo, busca tornar-se um direito comum, 

em um processo formativo justo, amplo e efetivo. Nesse cenário, aproxima-se a 

formação do ensino profissional tecnológico, promovido pelos IFs, e a politécnica para 

alcançar uma educação omnilateral. A omnilateralidade significa a concepção de 

educação que busca levar em conta todas as dimensões que constituem o ser humano 

e as condições para o seu pleno desenvolvimento. Essas dimensões envolvem sua 

vida material, seu desenvolvimento intelectual, cultural, educacional, psicossocial, 

afetivo, estético e lúdico, levando à emancipação de todos os sentidos humanos 

(Pacheco, 2015). 

 

2.2.  EPT na formação politécnica 
 

Deve-se considerar que a educação é um instrumento fundamental para a 

consecução dos objetivos estratégicos de um projeto que visa à construção de uma 

nova sociedade, alicerçada na igualdade política, econômica e social, e não apenas à 

inclusão em uma sociedade desigual (Pacheco, 2015). Nesse sentido, a escola tem a 

responsabilidade de desenvolver o aluno em sua integralidade, promovendo uma 

perspectiva radicalmente democrática e de justiça social, associada ao mundo do 

trabalho. Com efeito, há uma possibilidade de ampliação das potencialidades da 

relação aluno-escola, já que a instituição pode ser transformada pelos próprios alunos, 

uma vez que os impulsiona para o meio social, fortalecendo a educação omnilateral.

 Buscar a emancipação humana está no cerne da educação proposta pelos 
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Institutos Federais. Pacheco (2015) apresenta tal proposta a partir da afirmativa de 

que: 

 
O que se propõe é uma formação contextualizada, banhada de 
conhecimentos, princípios e valores que potencializam a ação humana na 
busca de caminhos de vida mais dignos. Assim, derrubar as barreiras entre o 
ensino técnico e o científico, articulando trabalho, ciência e cultura na 
perspectiva da emancipação humana, é um dos objetivos basilares dos 
Institutos Federais. Sua orientação pedagógica deve recusar o conhecimento 
exclusivamente enciclopédico, assentando-se no pensamento analítico, 
buscando uma formação profissional mais abrangente e flexível, com menos 
ênfase na formação para ofícios e mais na compreensão do mundo do 
trabalho e em uma participação qualitativamente superior nele (Pacheco, 
2015, Pag. 15). 

 
A formação de novos paradigmas firmados na politécnica é uma das 

características dos Institutos Federais (IFs), sendo essencial a compreensão político-

pedagógica desses estabelecimentos para a formação humana. Essas instituições 

constroem itinerários formativos que reduzem as barreiras entre os níveis e 

modalidades, facilitando a continuidade da formação dos educandos. 

Em um estudo sobre os objetivos dos IFs, Pacheco (2020) demonstra o caráter 

formativo e amplo dessas instituições e o desenvolvimento de projetos de pesquisa e 

extensão que contribuem para a transformação social. Entre outros, destacam-se: 

 
1. Oferta de uma educação pública, democrática de qualidade e gratuita, 
que sirva de referência a outras escolas públicas, especialmente de ensino 
médio; 
2. Através de itinerários formativos, possibilitar às classes e camadas 
sociais historicamente excluídas, a progressão de seus estudos e a redução 
de barreiras entre os níveis e modalidades de ensino;  
3. Trabalhar Ensino, Pesquisa e Extensão articuladamente com a 
realidade socioeconômica e as necessidades do território onde está inserido 
(territorialidade). O território é o ponto de partida e de chegada. Ensino 
libertador, pesquisa produtora de novos conhecimentos tecnológicos 
passíveis de serem transformados em extensão e extensão que ajude a 
transformar a vida das pessoas;  
4. Estabelecer, através de uma educação democrática, uma cultura 
democrática. A construção da Lei 11.892 (29/12/2008) já adotou uma 
metodologia democrática, sendo definida coletivamente com os dirigentes do 
CEFETs. Agrotécnicas e Escolas Técnicas vinculadas às Universidades. 
Passou pelo debate sobre o número de institutos, a localização das reitorias 
e dos campi, a definição dos cursos a serem ofertados através de discussão 
com as comunidades e a livre adesão dos CEFETs, Agrotécnicas e 
vinculadas às Universidades;  
5. Eleições diretas, paritárias e uninominais para os dirigentes e 
autonomia dos campi. Há, portanto, uma cultura democrática no DNA dos 
IFE. Uma instituição democrática teria que necessariamente, ser constituída 
de forma democrática;  
6. Criar uma cultura de atuação em Rede, como forma e estrutura de 
funcionamento e organização, interagindo e o laborativamente “construindo a 
trama de suas ações tendo como fios as demandas de desenvolvimento 
socioeconômico e o desenvolvimento social” (Pacheco, E. Institutos Federais. 
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Uma Revolução na Educação Profissional e Tecnológica. São Paulo, 2011, 
ed. Moderna, p. 57). Opõe-se desta forma a cultura isolacionista e 
individualista, muito forte na universidade clássica;  
7. Vertebrar o Ensino Médio em nosso país, estabelecendo vínculos com 
as escolas públicas, especialmente, as de Ensino Médio, compartilhando 
espaços, equipamentos e contribuindo na formação de docentes. As 
licenciaturas têm um papel central, neste objetivo;  
8. Estabelecer vínculos com os Movimentos Sociais, por reconhecer 
neles fontes de conhecimentos através de suas práxis;  
9. Estabelecer vínculos com as comunidades onde os campi estão 
localizados, participando da vida destas e contribuindo para o enfrentamento 
e solução de seus problemas;  
10. Implementar a Certificação de saberes não formais adquiridos ao 
longo da vida, podendo, inclusive, acreditar em outras instituições para a 
mesma tarefa (Pacheco, 2020, p. 7-9). 

 
Ao analisar os fundamentos estruturais da atuação dos IFs, percebe-se a 

verticalidade, que possibilita um diálogo diversificado e produtivo entre formações de 

diferentes níveis e modalidades, bem como a transversalidade, que se refere à 

conexão entre educação e tecnologia. No campo da territorialidade, os IFs 

desenvolvem sua área de atuação de maneira inclusiva e sustentável. 

Pacheco (2015) destaca que um dos papéis da educação é promover a reflexão 

crítica sobre os padrões culturais existentes e as formas de desenvolvimento 

progressista das forças produtivas, a fim de estabelecer relações sociais mais justas 

e igualitárias. O Ensino Médio Integrado (EMI) é a expressão curricular da Educação 

Integral, pois oferece uma formação que abrange todas as dimensões do ser humano, 

não fragmentando a compreensão dos fenômenos naturais e sociais e integrando os 

currículos às práticas sociais. O EMI busca superar a simples aquisição de habilidades 

instrumentais, sem compreender o papel dessas habilidades no processo produtivo, 

e a contradição entre trabalho intelectual (teoria/ciência) e trabalho manual 

(técnica/execução), criando condições para que o educando seja capaz de produzir 

ciência, tecnologia e arte, integrando o saber acadêmico com o saber popular 

(Pacheco, 2020). 

Romper com a lógica do sistema capitalista é uma obrigação de um projeto 

educacional que integra a formação intelectual geral, as humanidades, com a 

formação profissional, científica e tecnológica. O EMI parte desse pressuposto ao 

aproximar todas as dimensões da vida (trabalho, ciência, cultura) no processo 

educacional. Portanto, é pressuposto da Educação Integrada a conexão entre a 

Educação Geral e a Educação Profissional (Pacheco, 2020).  

Produzir mecanismos que permitam uma visão ampla, incluindo formas de 

produção, processos, relacionamentos, eficiência e eficácia do ambiente em que os 
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alunos estão inseridos contribui para superar a dicotomia entre trabalho manual e 

intelectual. Observam-se oportunidades no sistema de ensino-aprendizagem. Limitar-

se apenas à formação instrumental é privar o educando da compreensão do mundo 

que o rodeia: a divisão social, a formação e reprodução das classes, a apropriação e 

desapropriação do conhecimento, impedindo que ele se torne o protagonista da 

história, que é o objetivo central da educação (Pacheco, 2020). 

 

2.3.  Trabalho como princípio educativo: amplificando as potencialidades 
 

O modelo educativo construído pelos Institutos Federais (IFs) evidencia a 

apropriação do saber articulado ao mundo do trabalho como fator essencial ao 

cidadão, superando o academicismo baseado no princípio educativo clássico. 

Segundo Kuenzer (2004), essa é uma das questões reivindicadas pelas classes 

trabalhadoras: um saber que lhes permita, ao mesmo tempo, participar ativamente do 

processo político e do sistema produtivo, enquanto compreendem as relações sociais 

que determinam seu modo de vida, sua concepção de mundo e sua consciência. Essa 

constatação, que é um dos objetivos de lutas dos IFs, fomenta uma proposta de ensino 

que permita ao aluno/trabalhador a apropriação do saber científico-tecnológico e 

histórico-crítico. 

Rompe-se com uma educação concretizada na dualidade estrutural. Kuenzer 

(2004) afirma que o velho princípio educativo humanista tradicional previa a 

necessidade de formar dirigentes e trabalhadores em escolas com objetivos distintos. 

De um lado, formavam-se gerações de dirigentes que não exerceriam funções 

instrumentais, e, de outro, formavam-se gerações de trabalhadores em atividades 

estritamente manuais/operacionais. 

À medida que a ciência se faz técnica e essa se complexifica, ou as atividades 

se fazem complexas e a teoria se faz operativa, trabalho e ciência, antes dissociados, 

voltam a formar uma nova unidade através da mediação do processo produtivo, 

exigindo uma nova concepção da história e da sociedade que unifique ciência, técnica 

e cultura. Em decorrência, exige-se um novo princípio educativo para a escola em 

todos os níveis, que tome o trabalho como ponto de partida, concebido como atividade 

teórico-prática, síntese entre ciência, técnica e humanismo histórico (Kuenzer, 2013). 

Fomentar propostas que permitam ao homem moderno captar, compreender e 

atuar na dinamicidade real, enquanto sujeito político e produtivo, faz-se cada vez mais 



27 
 

 

necessário, na medida em que proporciona que se torne dirigente e com 

conhecimentos científicos e consciência de seus direitos e deveres. Nesse sentido, 

apresenta-se uma oportunidade para a escola como ação de amplificar o potencial 

formativo humano integral: permitir que o aluno seja, também, agente de criação de 

saberes. 

Ao pensar na revolução tecnológica, os IFs enfrentam desafios na consolidação 

de um novo modelo institucional. Entre os objetivos propostos por Pacheco (2020), 

destacam-se: 

 
A. Consolidar sua institucionalidade, aprofundando a definição conceitual 
do que um Instituto Federal, para além da definição legal. Pelo seu ineditismo 
é um concerto institucional em construção; 
B. Aprofundar a compreensão do significado de Educação Integral, 
Ensino Médio Integrado, Formação Humana Integral (Omnilateral) e 
politécnica. Esta compreensão ainda apresenta limitações, o que leva a 
equívocos; 
C. Integração com a sociedade, através de todas as suas atividades, da 
criação de tecnologias sociais e com as demais redes políticas de ensino, 
especialmente as de Educação Básica; 
D. Atuação em Rede. Este é um dos aspectos mais inovadores dos 
Institutos Federais, a criação de uma rede nacional, pública, articulada e que 
se fortaleça no coletivo. Isto lhe dá uma importância e uma potência notável;  
E. Certificação de saberes não formais, adquiridos ao longo da vida. Este 
é um dos desafios mais revolucionários e inclusivos dos Institutos Federais. 
(Mingueli, M em Fundamentos Políticos-Pedagógicos dos Institutos Federais, 
p. 46); 
F. Formação permanente de técnicos e docentes não apenas didático-
pedagógica, mas sobre o significado dos Institutos. Todos os que interagem 
com os jovens são educadores e, portanto, devem receber formação político-
pedagógica (Pacheco, 2020, p. 19). 

 
Ao se observar a proposta político-pedagógica dos IFs, essa oportunidade fica 

ainda mais latente. A formação politécnica é uma dimensão enraizada nos IFs, 

possibilitando ao aluno compreender e agir sobre o ambiente em que está inserido. 

Da mesma forma em que a instituição faz parte desse ambiente, ressalta-se a 

possibilidade da participação do aluno na criação e no desenvolvimento desse 

espaço. A oportunidade não se limita aos espaços formais, mas se estende aos 

processos institucionais, na gestão e cocriação de conhecimento, na busca de um 

perfil moderno de educação e de um modelo que pode ser maturado 

harmoniosamente entre aluno-instituição.  

Além do aspecto educacional disruptivo proposto pelos IFs, há espaço para 

iniciativas que aproximem o aluno da gestão institucional: o agente que recebe a 

educação é o mesmo que capacita e desenvolve a instituição em que está inserido. O 

modelo educacional politécnico deve ser entendido como a apropriação dos princípios 
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teórico-metodológicos que permitem compreender e realizar tarefas instrumentais, 

dominar as diferentes formas de linguagem e situar a si mesmo e ao seu trabalho em 

relação ao conjunto das relações sociais das quais participa (Kuenzer, 2013). 

 

2.4.  Os Institutos Federais 
 
A 

A história dos Institutos Federais (IFs) remonta à criação das escolas de 

Aprendizes e Artífices, em 1909, pelo Decreto nº 7.566, os quais posteriormente 

evoluíram para os Centros Federais de Educação Profissional e Tecnológica 

(CEFET). Com o desenvolvimento da educação pública no Brasil, a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica foi criada a partir da Lei nº 11.892, em 

2008, que engloba, além dos IFs e CEFETs, as escolas técnicas vinculadas às 

Universidades Federais e o Colégio Pedro II (Brasil, 2008). 

Os IFs têm como finalidade, entre outras, a "integração e verticalização da 

educação básica à educação profissional e educação superior, otimizando a 

infraestrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão" e a realização e 

o estímulo à pesquisa aplicada (Brasil, 2008, art. 6º, III). São regulados por seus 

Estatutos e Regimentos Gerais, que orientam a organização e as atividades da 

estrutura organizacional dessas instituições. 

Uma importante motivação para a criação dos IFs está relacionada às 

tentativas de superar a dicotomia histórica existente entre educação para a classe 

trabalhadora e educação para a elite dirigente, por meio de uma formação humana 

integral, que enfatize o trabalho, a ciência e a cultura no processo formativo, 

promovendo a compreensão das relações sociais de produção e do processo histórico 

e contraditório de desenvolvimento das forças produtivas (Ciavatta; Ramos, 2011). 

Nesse contexto, os IFs apresentam ações inovadoras, buscando uma 

organização pedagógica verticalizada, que abrange desde a educação básica até a 

superior. Isso permite que haja atuação em diferentes níveis de ensino, além do 

compartilhamento dos espaços de aprendizagem (Pacheco, 2015). 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

(IFRS) teve a sua criação com a integração do CEFET de Bento Gonçalves, da Escola 

Técnica Federal de Canoas e da Escola Agrotécnica Federal de Sertão, somadas as 

escolas técnicas vinculadas a Universidades Federais, como a Escola Técnica da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e o Colégio Técnico Industrial 
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Prof. Mário Alquati da Universidade Federal do Rio Grande (FURG) (Brasil, 2007). 

Atualmente, o Instituto possui 17 campi: Alvorada, Bento Gonçalves, Canoas, Caxias 

do Sul, Erechim, Farroupilha, Feliz, Ibirubá, Osório, Porto Alegre, Restinga (Porto 

Alegre), Rio Grande, Rolante, Sertão, Vacaria, Veranópolis e Viamão. A Reitoria é 

sediada em Bento Gonçalves. 

A figura 1 demonstra o quadro do IFRS. No total, são aproximadamente 22.200 

alunos e 217 opções de cursos. Dentre esses, 150 cursos EaD gratuitos, com cargas 

horárias entre 20h e 90h, que ultrapassaram a marca de 2 milhões de estudantes. 

Conta com aproximadamente 1.192 professores e 918 técnicos administrativos.  

 

Figura 1 - Distribuição geográfica dos campi IFRS 

 

Fonte: Extraído do relatório de gestão do IFRS de 2017 (Brasil, 2018).  

 

Já no que concerne ao campus de Porto Alegre (IFRS-POA), tem sua estrutura 

regulamentada pelo Regimento dos Campi do IFRS e pelo Regimento Complementar 

do Campus Porto Alegre do IFRS, conforme preconizado pelas resoluções nº 
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029/2012 IFRS/CONSUP e nº 003/2012 IFRS/CONCAMP/POA. Assim, possui as 

seguintes estruturas hierárquicas:  

I. Conselho de Campus, que integra a Comissão de Avaliação e Gestão de Ações 

de Ensino (CAGE); a Comissão de Avaliação e Gestão de Projetos de Pesquisa 

e Inovação (CAGPPI); a Comissão de Avaliação e Gerenciamento de Ações; e 

a Extensão (CGAE). 

II. Direção Geral do Campus Porto Alegre, que integra o Gabinete da Direção 

Geral; as Áreas Acadêmicas; a Coordenadoria da Biblioteca Clóvis Vergara 

Marques; a Auditoria Interna; e as Diretorias Sistêmicas.  

A seguir, é apresentada a estrutura organizacional do Campus Porto Alegre 

conforme apresentado no Regimento Complementar do Campus Porto Alegre do 

IFRS: 

 

Figura 2 - Organograma IFRS Campus Porto Alegre 

 
Fonte: Adaptado do sítio do IFRS-POA.  
 

O IFRS-POA apresenta como eixos norteadores o Ensino, a Pesquisa e a 

Extensão, que sustentam ações que promovem e impulsionam a instituição na direção 
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de excelência, no âmbito da formação de cidadãos em sua totalidade. Assim, 

apresenta a seguinte missão e visão: 

 
Missão: Ofertar educação profissional, científica e tecnológica, inclusiva, 
pública, gratuita e de qualidade, promovendo a formação integral de cidadãos 
para enfrentar e superar desigualdades sociais, econômicas, culturais e 
ambientais, garantindo a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão e em consonância com potencialidades e vocações territoriais. 
Visão: Ser referência em educação, ciência e tecnologia como uma instituição 
pública, gratuita, de qualidade e com compromisso social (IFRS-POA, 2021, 
n.p.). 
 

Ao que concerne ao seu papel na educação pública brasileira, tem o dever de:  

 

Ofertar educação profissional, científica e tecnológica, inclusiva, pública, 
gratuita e de qualidade, promovendo a formação integral de cidadãos para 
enfrentar e superar desigualdades sociais, econômicas, culturais e 
ambientais, garantindo a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão e em consonância com potencialidades e vocações territoriais 
(IFRS, 2019, p. 3). 

 

O IFRS-POA dispõe de espaços formais, tais como laboratórios, unidades e 

setores, que promovem o desenvolvimento e a disseminação do conhecimento, 

fortalecendo a relação entre a instituição e os alunos. Como entidade pública, cabe-

lhe seguir as normas estabelecidas pelo governo federal, que orientam diversas ações 

de aprimoramento de serviços e processos. 

Uma dessas orientações é a Estratégia de Governo Digital (EGD), que 

apresenta iniciativas para guiar a transformação por meio de tecnologias digitais, 

buscando oferecer políticas públicas e serviços de melhor qualidade. Legitimada pelo 

Decreto nº 10.332 — alterado pelo Decreto nº 10.996, de 14 de março de 2022 (Brasil, 

2022) —, essa estratégia incentiva as instituições públicas a adotarem um governo 

mais inteligente, integrado, transparente e aberto, incluindo a automação dos serviços 

prestados aos cidadãos. 

Diante do exposto, é crucial compreender o papel dos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia, como o IFRS-POA, na promoção da educação 

profissional, científica e tecnológica. Essas instituições, ao se alinharem com as 

diretrizes governamentais e investirem em infraestrutura e recursos, desempenham 

um papel fundamental na disseminação do conhecimento e na formação de cidadãos 

capacitados para enfrentar os desafios sociais, econômicos e ambientais. A 

implementação de estratégias de governo digital, como a Estratégia de Governo 
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Digital (EGD), torna-se uma ferramenta essencial para impulsionar a transformação 

por meio de tecnologias digitais e oferecer serviços de melhor qualidade à 

comunidade acadêmica e à sociedade em geral. 

 

2.5.  A gestão do conhecimento e aprendizagem organizacional colaborativa 

 

A inovação de produtos e serviços é preponderantemente dependente do 

processo criativo do conhecimento individual e coletivo (Schlesinger et al., 2008). 

Assim, a gestão do conhecimento tornou-se disciplina autônoma na década de 1990, 

sendo considerada um conjunto de estratégias e práticas que permitem uma 

reestruturação institucional (Ramanigopal, 2012). Mesmo possuindo relevância nos 

mais diversos tipos de setores e organizações, ainda há falta de consonância em 

relação à temática de gestão de conhecimento (Rubenstein-Montano et al., 2001), o 

que resulta em uma dispersão e afasta os estudos de uma estrutura amplamente 

aceita (Jannuzzi; Falsarella; Sugahara, 2016). Apesar disso, existe consenso de que 

a gestão do conhecimento agrega valor em uma instituição, na medida em que 

compõe um conjunto de estratégias capazes de reconhecer os pontos fracos, inovar 

e reorganizar funções voltadas à otimização organizacional (Ramanigopal, 2012). 

Os diversos estudos sobre gestão do conhecimento refletem sobre termos e 

abordagens — como: conhecimento tácito e explícito, Processo SECI (Nonaka; 

Takeuchi, 1997), aprendizagem individual, organizacional, capital intelectual 

(Jannuzzi; Falsarella; Sugahara, 2016) —, bem como tentam definir o conceito em seu 

aspecto mais amplo (Polanyi, 1966; Rumelhart, 1980; Dahlberg, 1995; Le Coadic, 

1996; Nonaka; Takeuchi, 1997; Davenport; Prusak, 1999; Houltshouse, 1999; 

Drucker, 1999; Firestone, 1999; Zack, 1999; Santos; Santana, 2002). Para os fins 

desta pesquisa, será utilizada a compreensão de Dalkir (2005): 

 
[...] a coordenação deliberada e sistemática de pessoas, de tecnologia, de 
processos e da estrutura de uma organização, a fim de agregar valor através 
da reutilização do conhecimento e da inovação. Esta coordenação é 
alcançada através da criação, do compartilhamento e da aplicação do 
conhecimento, bem como da preservação da memória corporativa através da 
armazenagem e recuperação das valiosas lições aprendidas e das melhores 
práticas, a fim de promover a aprendizagem organizacional continuada 
(Dalkir, 2005, p. 3). 
 

Ao se observar empresas de cunho público, funções de desenvolvimento da 

gestão são imprescindíveis à continuidade e ao amadurecimento dos serviços 



33 
 

 

prestados aos cidadãos, principalmente aquelas relativas às potencialidades 

humanas (Ramanigopal, 2012). Portanto, é vital gerir informações destinadas à 

manutenção, pelo Estado, das atividades consideradas essenciais e indispensáveis 

numa sociedade democrática de direito (Schlesinger et al., 2008). Essas atividades 

devem ter a possibilidade de serem medidas, devendo-se considerar suas 

possibilidades de transformações econômicas e sociais no contexto em que se 

corporificam (Balbino; Silva; Queiroz, 2016).  

 

2.5.1. Pilares da gestão do conhecimento 

 

Stankosky e Baldanza (2000) apresentam um modelo de Gestão do 

Conhecimento fundamentado em quatro pilares essenciais: liderança, organização, 

tecnologia e aprendizagem. A essência desse modelo reside na percepção da Gestão 

do Conhecimento como uma estrutura de engenharia empresarial. Essa estrutura é 

impactada por fatores externos, como influências políticas, sociais, governamentais e 

econômicas, e é sustentada pelos quatro pilares mencionados. A base do modelo 

consiste em diversas disciplinas e os elementos que a sustentam, tais como 

engenharia de sistemas, desenvolvimento organizacional, gestão de sistemas e 

comportamento organizacional (Batista, 2016). 

O pilar da liderança abarca a interação com o ambiente externo, o processo 

estratégico e a visão global da organização. Isso abrange valores, objetivos, requisitos 

de conhecimento, fontes de conhecimento, além da alocação e priorização dos 

recursos relacionados aos ativos de conhecimento da organização. Esse pilar destaca 

a importância de princípios e abordagens gerenciais integradas, fundamentadas 

principalmente em pensamento sistêmico. 

O pilar organizacional concentra-se nos aspectos operacionais dos ativos de 

conhecimento. Isso inclui funções, processos, estruturas formais e informais, 

indicadores de desempenho, medidas de controle, melhorias de processos e 

reengenharia das atividades principais. As técnicas e princípios da engenharia de 

sistemas fornecem a base para esse pilar, assegurando fluidez, monitoramento e 

otimização dos ativos de conhecimento da organização. 

O pilar de aprendizagem aborda os aspectos do comportamento organizacional 

e engenharia social. Ele se concentra em princípios e práticas que fomentam a 

colaboração e o compartilhamento entre indivíduos. Esse pilar ressalta a identificação 
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e a aplicação dos atributos necessários para criar uma cultura de aprendizagem 

organizacional. 

O pilar tecnológico diz respeito a diversas tecnologias de informação 

específicas para apoiar e viabilizar as estratégias e atividades de Gestão do 

Conhecimento. Uma taxonomia relevante relaciona-se às tecnologias de colaboração 

e codificação, juntamente com suas estratégias e funções correspondentes. 

A abordagem estruturada em quatro pilares, proposta por Stankosky e 

Baldanza (2000), oferece uma base sólida para a Gestão do Conhecimento, 

englobando liderança, organização, tecnologia e aprendizagem. Esses pilares se 

interligam de maneira sinérgica, abarcando todas as facetas necessárias para uma 

gestão eficaz do conhecimento dentro de uma organização.  

Nesse sentido, faz-se importante a busca por práticas que operacionalizam 

esses pilares, elucidando como essa estrutura integrada se traduz em práticas 

concretas de gestão do conhecimento. 

 

2.5.2. Práticas de gestão do conhecimento 

 
A adoção de práticas de gestão de conhecimento permite a otimização dos 

processos de uma instituição ao mesmo passo em que reduz riscos de erros e 

retrabalhos, fomenta a cultura de compartilhamento de informações e proporciona o 

desenvolvimento de ações mais assertivas (Menezes; Olave, 2016). Para Batista 

(2016), as práticas de GC são ações voltadas para disseminação, compartilhamento 

e aplicação do conhecimento dentro das organizações, bem como na relação dessas 

com o mundo exterior. Mais do que modelos teóricos, as práticas de GC oportunizam 

uma dinâmica que se concentra em uma troca de informações consciente dentro da 

instituição e que proporciona um desenvolvimento de serviços mais direcionado. 

Gaspar et al. (2011), ao refletirem sobre o uso de GC e suas influências na 

eficácia empresarial, apresentam uma relação das práticas mais utilizadas, 

separando-as em dimensões: 

 

Quadro 1 - Dimensões e práticas em GC 

DIMENSÃO PRÁTICAS 

Estratégica ● Estratégia declarada; 
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● Políticas declaradas; 

● Gestão da inovação; 

● Gestão por competências; 

● Comunicação corporativa; 

● Benchmarking de conhecimentos. 

Estrutural ● Centros de inovação; 

● Call center/help desk/suporte online 

● CKO/CKM - ChiefofKnowledge Management ou 

CertifiedKnowledge Manager) — gestor de GC ou Centro de 

competências; 

● Área interna ou departamento específico para GC; 

● Redes de especialistas; 

● Espaços e situações dedicadas à socialização de conhecimentos. 

Pessoal ● Mapeamento de competências; 

● Mapeamento de conhecimentos; 

● Planos de carreira; 

● Sistema de reconhecimento e recompensa por GC; 

● Tutoria e mentoria no desenvolvimento de competências e de carreira 

para formação de líderes voltados à GC; 

● Repositório de lições aprendidas; 

● Repositório de melhores práticas; 

● Comunidades de prática; 

● Educação corporativa; 

● Treinamentos presenciais com instrutores; 

● Multiplicadores de conhecimentos; 

● Storytelling (reprodução de histórias). 

Processos ● Mapeamento de processos; 

● Sistema de avaliação de processos de conhecimento; 

● Patentes; 

● Propriedade intelectual. 

Tecnológica ● Banco de conhecimentos; 

● Gestão de conteúdo; 

● Aplicações específicas para busca de conhecimentos; 

● Inteligência competitiva; 

● Business inteligence — BI (inteligência de negócios); 

● Wikis internas (enciclopédias virtuais), blogs internos (diários virtuais) ou 

twitters internos (página de publicação de notícias); 
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● Páginas amarelas internas; 

● Portal corporativo (ou de departamentos específico); 

● Biblioteca corporativa/repositório de documentos (física ou eletrônica); 

● Reuniões e conferências virtuais; 

● Treinamentos virtuais com a presença de instrutores 

online; 

● E-learning (autoaprendizagem sem a presença de instrutores); 

● Universidade corporativa; 

● Sumarização de conhecimento; 

● Inventários de conhecimentos; 

● Taxonomia (sistemática de classificação dos conhecimentos). 

Fonte: Adaptado de Gaspar et al., 2011. 

 

 As ferramentas de tecnologia da informação e comunicação constituem um dos 

pilares básicos de sustentação da GC desenvolvida nas instituições (Stankosky; 

Baldanza, 2000). Integrar a GC com as ferramentas de TIC, portanto, é uma iniciativa 

que pode contribuir para o aprimoramento das práticas de GC dentro do contexto 

institucional. 

 

2.5.3. Uso de tecnologia de comunicação e colaboração 

 

 A era contemporânea é caracterizada por avanços tecnológicos que 

transformaram profundamente a maneira como as organizações operam e interagem. 

Nesse contexto, a Tecnologia da Comunicação e Colaboração (TCC) emerge como 

uma ferramenta essencial para potencializar a Gestão do Conhecimento (GC) nas 

organizações.  

A sinergia entre a TCC e a GC é evidenciada na capacidade dessas tecnologias 

em superar barreiras de tempo e espaço, possibilitando a conexão entre equipes 

distribuídas globalmente e facilitando o compartilhamento de informações. Davenport 

e Prusak (1998) ressaltam que a TCC viabiliza a criação de comunidades virtuais de 

prática, onde membros de diferentes áreas podem trocar experiências e expertise, 

promovendo a aprendizagem organizacional. Além disso, O'Dell e Grayson (1998) 

argumentam que as plataformas de colaboração estimulam a inovação, ao 

proporcionar um ambiente propício para a geração de ideias e a resolução 

colaborativa de problemas. 
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Apesar dos benefícios evidentes, a implementação bem-sucedida da TCC na 

GC não está isenta de desafios. Ribeiro et al. (2023) destacam questões de resistência 

à mudança por parte dos colaboradores, bem como preocupações relacionadas à 

segurança e à privacidade dos dados compartilhados. Para mitigar esses desafios, é 

fundamental a liderança eficaz, como enfatizado por Alavi e Leidner (2001), que deve 

fomentar a cultura de colaboração e demonstrar os benefícios tangíveis da adoção 

das tecnologias colaborativas. 

 

2.5.4. Compartilhar o conhecimento 

 

A importância do compartilhamento de conhecimento em organizações tem 

sido amplamente enfatizada por estudiosos, que reconhecem sua relevância na 

alavancagem do conhecimento individual e na construção do conhecimento coletivo 

(Davenport; Prusak, 1998; Probst; Raub; Romhardt, 2002). 

Chu (2016) destaca que o sucesso da Gestão do Conhecimento (GC) depende 

intrinsecamente do compartilhamento de conhecimento. No cerne do 

compartilhamento de conhecimento está a transferência de informações, experiências 

e conhecimentos individuais para o âmbito organizacional, garantindo a disseminação 

do conhecimento necessário para a existência da organização (Lima, 2016). Essa 

importância é reforçada por Nonaka e Takeuchi (1997). 

Os benefícios do compartilhamento de conhecimento são significativos tanto 

para a organização quanto para os indivíduos. Cyr e Choo (2010) exemplificam esses 

benefícios, ressaltando que o compartilhamento de conhecimento: 

A. Facilita a construção organizacional com base no conhecimento e 

experiências prévias. 

B. Agiliza a resolução de desafios organizacionais. 

C. Estimula o desenvolvimento de novas ideias e insights, evitando 

redundâncias e erros passados. 

O compartilhamento de conhecimento beneficia a organização ao permitir o 

acesso ao conhecimento já existente no ambiente, promovendo sua reutilização e, 

assim, otimizando recursos. Além disso, impulsiona a criação de conhecimento novo 

e o aprimoramento de soluções para desafios emergentes (Cyr; Choo, 2010). 

O processo de compartilhamento de conhecimento envolve a interação entre, 

pelo menos, dois indivíduos, com a externalização do conhecimento por parte do 
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detentor inicial sendo absorvida por outro indivíduo, resultando em um processo de 

internalização desse conhecimento (Cyr; Choo, 2010). A comunicação eficaz 

desempenha um papel crucial nesse processo, e tanto o conhecimento tácito quanto 

o explícito podem ser transmitidos por meio de diversas formas de interação, como 

comunicação presencial, telefone e e-mail (Nonaka; Takeuchi, 1997). 

Contudo, é fundamental reconhecer que o compartilhamento de conhecimento 

pode ser influenciado por fatores sociais e psicológicos. Estudos revelam que as 

pessoas podem ter receios em compartilhar seu conhecimento, muitas vezes devido 

à crença de que "conhecimento é poder" (Tan; MdNoor, 2014). Além disso, a 

desconfiança em relação ao conhecimento recebido de outros pode influenciar a 

disposição das pessoas em compartilhar (Davenport; Prusak, 2003). 

 

2.6.  Capacidades no âmbito público 

 

As organizações precisam administrar as informações que lhes são afetas 

como forma de adaptação, inclusive para a busca de prosperidade num espaço cada 

vez mais dinâmico (Cho, 2006). Na administração pública, a prestação de serviços 

volta-se à satisfação do interesse público, devendo ser realizada com processos que 

visem a resultados eficazes, de acordo com a sistemática normativa aplicável ao 

contexto social (Schlesinger et al., 2008). 

Entre as possibilidades do uso de uma ferramenta para a gestão do 

conhecimento estão a conquista de novos públicos através da inclusão, disseminação 

dos conhecimentos tácitos e explícitos, maior interação entre a comunidade, 

diminuição do tempo de resolução de demandas e necessidades e aprimoramento de 

técnicas e processos geradores de valor para a instituição (Lima; Santa Rita, 2020).  

Em contrapartida, implantar ferramentas pode ser uma atividade que demanda 

investimentos altos, podendo inviabilizar a inserção no ambiente organizacional. 

Nesse sentido, apresentam-se as ferramentas de software livre, muitas vezes 

mantidas por uma comunidade aberta e heterogênea, que são capazes de diminuir os 

custos de implantação. Raymond (1999) aponta que em qualquer tipo de organização, 

fazendo uma análise racional, é muito mais vantajoso, em termos de custos e 

obtenção de funcionalidade, manter projetos de código abertos do que tentar 

desenvolver ou adquirir modelos fechados ou proprietários. 

Na busca por maior eficácia, eficiência, efetividade e economicidade do Estado 
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Brasileiro (Brasil, 2016), o governo iniciou a implementação da Estratégia de 

Governança Digital (EGD), expandindo o conceito de governança digital, afirmando 

que ela: 

 
Amplia as possibilidades de participação social e de construção colaborativa 
de políticas e iniciativas inovadoras de governo digital, para que possam ser 
oferecidos melhores serviços que respondam às exigências de transparência 
e prestação de contas para a sociedade [...] pretende promover um 
movimento de simplificação e agilização na prestação dos serviços públicos 
e de melhora do ambiente de negócios e da eficiência da gestão pública 
(Brasil, 2016, p. 7). 

 
O conceito de governança digital expande o de Governo Eletrônico (e-GOV), 

pois aborda a informação dos serviços prestados pelo governo à sociedade e 

aproxima o cidadão da construção de políticas públicas que são disseminadas pelas 

plataformas digitais do governo (Morris; Kuratko; Cornwall, 2013). 

Tendo em vista as possibilidades de adoção de software livre, o governo busca 

reduzir dependências e custos com licenças, promover a inovação, estimular a 

interoperabilidade e garantir maior segurança e controle sobre os sistemas utilizados. 

Dessa forma, as estratégias de governança digital e e-GOV buscam aproveitar os 

benefícios do software livre para aprimorar a prestação de serviços, a transparência e 

a participação cidadã, impulsionando uma administração mais eficaz e eficiente no 

contexto governamental brasileiro (Brasil, 2016). 

   

2.7.  A teoria de aprendizagem de Robert Gagné na Gestão de Conhecimento: 

adequação ao contexto do IFRS 

 
De acordo com a teoria de Robert Gagné (1980), o princípio da aprendizagem 

está no estímulo para aprender, o qual é inicialmente proveniente do meio externo e 

pode ser construído e selecionado por um instrutor. Em outras palavras, os estímulos 

podem ser criados com o objetivo de promover a aprendizagem. A aprendizagem é 

uma mudança de estado interior que se manifesta por meio da mudança de 

comportamento e na persistência dessa mudança. Um observador externo pode 

reconhecer que houve aprendizagem quando observa a ocorrência de uma mudança 

comportamental e a permanência dessa mudança. Segundo Gagné, a aprendizagem 

é, portanto, uma mudança comportamental persistente (Moreira, 2021). 

A aprendizagem está diretamente ligada à capacidade de resolver problemas 

que exigem pensamento e reflexão, combinando princípios previamente aprendidos 
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para aplicá-los a uma situação particular. A descoberta ocorre durante esse processo 

de aprendizagem. 

Tendo em vista que a gestão do conhecimento é definida como o processo de 

capturar, compartilhar e utilizar conhecimentos de forma eficiente e eficaz em uma 

organização (Nonaka; Takeuchi, 1997), o seu conceito pode ser relacionado às teorias 

de Robert Gagné. Ao considerar diferentes tipos de aprendizagem, é possível criar 

instrumentos para desenvolver os colaboradores da instituição e promover a 

transferência de conhecimento. Identificar os tipos de aprendizagem necessários para 

cada tarefa ou função é fundamental para a criação de recursos e serviços mais 

eficazes. 

Além disso, a gestão do conhecimento, somada ao modelo de aprendizagem 

definido por Gagné (1974), implica o uso de estratégias educacionais para fomentar a 

aprendizagem e facilitar a transferência de conhecimento institucional. Nesse 

contexto, a proposição de recursos educacionais que intensificam o aprendizado 

coletivo institucional — ou seja, quando o conhecimento adquirido pelos alunos pode 

ser aplicado para enriquecer o ambiente educacional como um todo — revela-se uma 

ferramenta valiosa na gestão do conhecimento. Essa abordagem não apenas estimula 

a interação entre a instituição e os alunos, mas também potencializa o aprendizado 

individual, transformando-o em uma fonte dinâmica de aprimoramento contínuo para 

toda a comunidade educacional. 

 

2.7.1. Eventos de aprendizagem 

 

Um determinado ato de aprendizagem é precedido por eventos de 

aprendizagem. A série típica de eventos que acompanham um ato de aprendizagem 

pode ser analisada por meio de oito fases: 

 

Quadro 2 - Eventos de aprendizagem 

Fase Processo 

Motivação Expectativa 

Apreensão Atenção; percepção seletiva 

Aquisição Codificação; entrada de armazenamento 

Retenção Armazenamento na memória 
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Rememoração Recuperação 

Generalização Transferência 

Desempenho Resposta 

Retroalimentação Reforço 

Fonte: Moreira (2021, p. 61). 
 

O processo de aprendizagem é construído internamente, iniciado pela 

motivação em aprender, que envolve expectativas. Para que a aprendizagem ocorra, 

é necessário que existam incentivos motivacionais que levem o aprendiz a buscar um 

objetivo. A motivação interna pode ser alcançada através de um processo de 

estimulação que desperte no aluno o desejo de aprender, sendo possível ser 

conduzida por um processo científico (Gagné, 1974). 

Após, tem-se a fase de apreensão, em que o foco é a atenção das partes da 

estimulação que são relevantes ao objetivo de aprendizagem. Já na aquisição, há uma 

transformação da entidade percebida em uma forma mais facilmente armazenada. O 

que foi codificado passa à fase de armazenamento na memória. A fim de se persistir 

o que se foi aprendido na memória, tem-se a fase de recuperação. A partir disso, 

segue-se à fase de generalização, na qual deve-se utilizar o que foi aprendido em 

outras situações. É na fase de desempenho que é percebida a qualidade da 

aprendizagem e eventuais lacunas. Por fim, uma vez que o aluno exibiu o novo 

desempenho, tornado possível pela aprendizagem, ele imediatamente percebe que 

atingiu o objetivo (Moreira, 2021). 

Para que ocorra aprendizagem, é necessário planejamento e disponibilização 

de recursos que propiciem tal alcance. A aprendizagem é intrínseca, mas é iniciada 

de forma intencional. A situação estimuladora chega ao aprendiz através de seus 

órgãos sensoriais. Quando o aluno está em condições de aprender, a estimulação 

física de seus olhos, ouvidos e outros sentidos é transformada em mensagens neurais 

(Gagné, 1974). 

 

2.7.2. Resultados de aprendizagem 

 

Uma vez que a aprendizagem estabelece estados (capacidades) persistentes 

no aprendiz, possibilita a demonstração de desempenhos observáveis. Gagné (1979) 
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propõe que existem cinco categorias principais de resultados de aprendizagem, ou 

seja, cinco grupos de habilidades humanas que podem ser adquiridas: informação 

verbal; habilidades intelectuais; estratégias cognitivas; atitudes; e habilidades 

motoras. Moreira (2021) explica cada habilidade da seguinte forma: 

 
1. Informação verbal: A aprendizagem de informação verbal como uma 
capacidade indica que o indivíduo é capaz de enunciar, em forma 
proposicional, o que aprendeu. Pode dizer ou escrever ou, por outro lado, 
representar a informação aprendida na forma de sentença; 
2. Habilidades intelectuais: constituem o “saber como” — em 
comparação com o “saber o que” da informação. Pode ser analisada em 
termos de habilidades mais simples que necessitem ser combinadas para 
produzir sua aprendizagem; 
3. Estratégias cognitivas: são capacidades internamente organizadas 
das quais o aluno faz uso para guiar sua própria atenção, aprendizagem, 
rememoração e pensamento. Desenvolver estratégias cognitivas únicas e 
eficazes é tipicamente considerado parte de aprender a aprender e de 
aprender a pensar independentemente; 
4. Atitudes: Capacidade de adotar comportamentos específicos para as 
mais variadas situações divergentes em consonância ao que foi aprendido. 
“São algumas vezes acopladas no pensamento como valores [...] as atitudes 
também são referidas como o domínio afetivo”; 
5. Habilidades Motoras: É a realização de tarefas físicas e motoras tendo 
por base os padrões previamente estabelecidos. Elas tornam possível a 
execução precisa e suave de atividades que utilizam os músculos (Moreira, 
2021, p. 48). 
 

A teoria de Gagné (1980) apresenta aspectos que não apenas evidenciam a 

complexidade da aprendizagem humana, mas também sublinham a importância de 

desenvolver um conjunto diversificado de habilidades e capacidades. Ao reconhecer 

e internalizar essas categorias, é possível desenvolver estratégias que podem 

aprimorar abordagens de aprendizagem, promovendo um ambiente institucional mais 

rico e envolvente. 

 

3. METODOLOGIA 

 
Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética do IFRS (Parecer 

Consubstanciado nº 5.865.767), conforme metodologia e instrumentos de pesquisa 

descritos a seguir. A íntegra do parecer está disposta no apêndice H. 

 

3.1. Caracterização da pesquisa 

 

Este trabalho consiste em uma pesquisa de natureza aplicada, transversal, com 

uma estratégia metodológica descritiva. Para Leite e Possa (2013), o foco desse tipo 
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de pesquisa está na descrição de características ou no estabelecimento de relações 

entre variáveis estudadas. 

No que se refere aos instrumentos de coletas de dados, foram utilizadas 

entrevistas, realizadas através de plataformas virtuais, e questionário eletrônico. As 

entrevistas têm como característica executar questionamentos básicos que são 

apoiados em teorias e hipóteses que se relacionam ao tema da pesquisa. Elas 

favorecem não só a descrição dos fenômenos sociais, mas também sua explicação e 

a compreensão de sua totalidade, além de manter a presença consciente e atuante 

do pesquisador no processo de coleta de informações (Triviños, 1987). Já os 

questionários são as técnicas de investigação compostas por um número mais ou 

menos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo 

o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas e 

situações vivenciadas (Gil, 1999, 2010). 

Utilizou-se o método misto para a análise de dados, que combinam técnicas 

quantitativas e qualitativas em um mesmo desenho de pesquisa (Creswell; Plano 

Clark, 2011). Esse tipo de abordagem tem por objetivo generalizar os resultados 

qualitativos, aprofundar a compreensão dos resultados quantitativos ou corroborar os 

resultados (qualitativos e quantitativos) (Johnson; Onwuegbuzie; Turner, 2007). 

O objetivo principal da pesquisa foi compreender os mecanismos de gestão de 

conhecimento que visam ampliar a aprendizagem institucional coletiva no âmbito do 

IFRS-POA, com foco em seus espaços formais, sob a seguinte hipótese: o uso 

adequado de TIC e estímulos à participação ativa dos alunos podem agilizar a 

organização do conhecimento nos espaços formais do IFRS-POA, fomentando, 

assim, a aprendizagem organizacional. 

Para atingir o objetivo principal e testar a hipótese estabelecida, foram 

desenvolvidos os seguintes objetivos específicos: 

A) Sistematizar a criação de conhecimento institucional dos espaços 

formais; 

B) Avaliar a implementação de uma ferramenta para a organização do 

conhecimento dos espaços formais; 

C) Investigar ferramentas que promovam a gestão e organização do 

conhecimento, enfocando estratégias voltadas à autoaprendizagem institucional. 

No alcance do primeiro objetivo específico, foi necessário compreender o 

processo de construção do conhecimento nos ambientes formais do IFRS-POA e 
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mapear as oportunidades e os procedimentos adequados para a implementação de 

recursos de gestão do conhecimento que ampliassem a aprendizagem institucional. 

Nesse sentido, foram conduzidas entrevistas com profissionais das áreas de TI do 

IFRS-POA, utilizando plataformas virtuais. 

Quanto ao segundo objetivo específico, foi preciso capturar a percepção dos 

alunos sobre os diversos recursos e processos disponibilizados nas plataformas 

digitais do IFRS-POA. Para isso, foram aplicados questionários direcionados aos 

estudantes dos cursos Técnico de Administração e Superior de Tecnologia em 

Sistemas para Internet. 

A escolha dos participantes para os questionários foi embasada na análise dos 

projetos pedagógicos dos cursos mencionados. Essa avaliação não apenas está em 

sintonia com os objetivos dos cursos do IFRS-POA, mas também representa um 

passo significativo rumo à melhoria contínua dos processos de gestão de 

conhecimento da instituição, proporcionando a elaboração de serviços mais 

assertivos. 

O curso Técnico em Administração tem como propósito formar profissionais 

aptos a trabalhar nas áreas administrativas, analisando processos e compreendendo 

as intrínsecas interações nos sistemas econômicos, produtivos, sociais, culturais e 

políticos (IFRS, 2016, p. 6). Por sua vez, o curso Superior de Tecnologia em Sistemas 

para Internet visa capacitar profissionais capazes de analisar, projetar, implementar e 

validar sistemas para internet, utilizando tecnologias inovadoras (IFRS, 2018, p. 15). 

Dessas propostas educacionais observa-se uma abordagem integrada que 

supera as divisões tradicionais entre ensino técnico e científico. O IFRS-POA busca 

formar indivíduos que não apenas dominem os aspectos técnicos, mas também 

compreendam os sistemas que promovem a interação entre diversos agentes. Essa 

estratégia educacional, alinhada aos princípios dos Institutos Federais, integra 

trabalho, ciência e cultura, visando à emancipação humana (Pacheco, 2010). 

Essa integração promove uma relação colaborativa entre a instituição e a 

comunidade acadêmica, incentivando a troca de conhecimentos e perspectivas. Ao 

estimular os alunos a compartilharem suas ideias inovadoras, cria-se um ambiente 

propício para o desenvolvimento de um sentimento de engajamento, competência e 

pertencimento (Berbel, 2011). 

No âmbito do último objetivo específico, em que se propõe investigar 

ferramentas que promovam a gestão e organização do conhecimento, enfocando 
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estratégias voltadas à autoaprendizagem institucional, observou-se a situação da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), que já dispõe de um sistema 

de gestão do conhecimento em processo de maturação. Na UFRGS, utiliza-se o 

sistema Catálogo do Aluno para o controle de demandas, processos e conhecimento, 

unificando todos os serviços oferecidos aos alunos em uma única plataforma. Os 

estudantes têm a capacidade de requisitar e monitorar questões relacionadas à vida 

acadêmica, compreender os fluxos e processos vigentes dos serviços institucionais e 

resolver problemas eventuais que afetem as suas atividades estudantis. A Figura 3, 

apresentada a seguir, ilustra a interface inicial do sistema: 

 

Figura 3 - Catálogo do Aluno UFRGS 

 

Fonte: UFRGS (s.d.).1  
 

A fim de analisar os resultados alcançados na UFRGS ao se utilizar uma 

ferramenta para a gestão do conhecimento e as possibilidades de replicação desse 

caso para outras instituições, foram realizadas entrevistas por meio de plataformas 

virtuais com os participantes da equipe de implantação da ferramenta de Catálogo do 

Aluno. As questões elencadas para a realização da entrevista estão dispostas no 

Apêndice C. 

Na condução deste estudo, foi realizada uma análise ampla de diversas 

referências teóricas, abrangendo tanto os fundamentos em Educação Profissional e 

Tecnológica quanto os princípios da Gestão do Conhecimento. Os resultados dessa 

 
1 Extraído do sítio: https://www1.ufrgs.br/CatalogoServicos/servicos/inicio?catalogo=1641 
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revisão bibliográfica estão apresentados no Quadro 3, o qual lista os autores que 

contribuíram para a estruturação dos capítulos desta pesquisa.:  

 

Quadro 3 - Relação de conceitos e autores 

Bases 
teóricas em 

EPT 

História: trabalho, 
educação e EP 

Frigotto (2000, 2009); Bernstein (2003); Simões (2005); 
Moura e Camelo (2006); Kuenzer (2007); MEC (2007); 
Moura (2007); Saviani (2007); Pacheco; (2015) Sanson 

(2021); Lei nº 4.024/1961. 

EPT na formação 
politécnica 

Pacheco (2015, 2020); Lei nº 11.892\2008. 

Trabalho como princípio 
educativo: amplificando as 
potencialidades 

Kuenzer (2004, 2013); Pacheco (2020). 

Os Institutos Federais 

 Brasil (2008); Ciavatta e Ramos (2011); Resoluções nº 
029/2012 IFRS/CONSUP e nº 003/2012 

IFRS/CONCAMP/POA;Pacheco (2015); Decreto nº 7.566; 
Decreto nº 10.332; Decreto nº 10.996; Lei nº 11.892; 

IFRS (2019); IFRS-POA (2021). 

Bases 
teóricas 
para a 

Gestão do 
Conhecime

nto 

A Gestão do conhecimento  

Polanyi (1966); Rumelhart (1980); Dahlberg (1995); 
Banner; Gagné (1995); Le Coadic (1996); Nonaka; 

Takeuchi (1997); O'Dell e Grayson (1998); Davenport; 
Prusak (1999); Houltshouse (1999); Drucker (1999); 

Firestone (1999); Zack (1999); Stankosky e Baldanza 
(2000);  Alavi e Leidner (2001); Rubenstein-Montano et 

al. (2001); Barreto (2002); Probst; Raub; Romhardt, 2002; 
Dalkir (2005); Pinheiro (2005); Khosrow-Pour (2007); 

Rossetti e Morales (2007); Schlesinger et al. (2008); Cyr 
e Choo (2010); Gaspar et al. (2011); Ramanigopal (2012); 

Accorsi (2014); Tan; MdNoor (2014); Lima, (2016); 
Jannuzzi et al. (2016); Batista (2016); Menezes e Olave 

(2016); Ribeiro et al. (2023). 

Capacidades no âmbito 
público 

Raymond (1999); Cho (2006); Schlesinger et al. (2008); 
Lima et. al. (2020); Brasil (2016); Morris et al. (2013); Lei 
Federal nº 14129; Lei Federal nº 12.527; Lei federal nº 

12.682; Lei Federal nº 13.460. 

A teoria de aprendizagem 
de Robert Gagné na 
Gestão de Conhecimento: 
adequação ao contexto do 
IFRS 

Gagné (1974, 1980); Banner e Gagné (1995); Zerbini; 
Abbad (2010); Fiorentini (1995); Nonaka et al. (1997); 

Moreira (2021); 

Proposta de Produto 

Raymond (2003); Ciavatta (2004); Ramos (2005); 
Cardoso e Machado (2008); Cajueiro (2009); Sicsú 

(2009); Ribeiro (2009); Gama (2013); Pacheco (2015); 
Araújo e Frigotto (2015); Rizzetti et al. (2016); Ferreira 

(2019); 

Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
 

O resumo metodológico da pesquisa é apresentado na Figura 4, na qual os 
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objetivos específicos são respondidos pelas numerações correspondentes dos 

respectivos procedimentos de coleta de dados. Os objetivos específicos foram 

definidos a partir da problematização da pesquisa e guiaram a seleção dos 

procedimentos de coleta de dados utilizados, os quais incluem a revisão bibliográfica, 

entrevistas semiestruturadas e questionários.  
. 

Figura 4 - Resumo metodológico 

Objetivos 
Geral 

Específico 1  Específico 2 Específico 3 

 

   

Procedimentos de 
coleta 

Entrevista 1 Entrevista 2 Questionários 3 

Análise documental 

Análise bibliográfica 

 

  

Análise dos dados Métodos mistos 

Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
 

Utilizou-se, na análise de dados qualitativos, a técnica de Laurence Bardin 

(2016), que descreve três etapas: a) leitura flutuante do conteúdo registrado, 

procurando-se verificar a presença de ideias com o mesmo sentido; b) exploração do 

material, agrupando as respostas que continham ideias semelhantes; c) tratamento 

dos resultados, inferência e interpretação, preocupando-se em identificar nos 

conteúdos registrados os conceitos centrais e confrontá-los com a teoria. 

Para os dados quantitativos, utilizou-se a abordagem de análise estatística 

inferencial. A estatística inferencial é a parte da estatística que é usada para formular 

conclusões e fazer inferências após a análise de dados coletados em pesquisas 

(Twycross; Shields, 2004). 

Considerando as características de um Mestrado Profissional, em que se 

espera a aplicação do conhecimento gerado, elaborou-se um catálogo do aluno para 

o contexto do IFRS-POA como produto educacional. Para isso, utilizou-se os 
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princípios de aprendizagem de Robert Gagné como estratégia para a estruturação do 

produto. Essa modelagem justifica-se pelas potencialidades do sistema de catálogo 

do aluno para ampliar a gestão do conhecimento institucional, bem como pela 

utilização dos estudos de Robert Gagné como forma de enraizar o conhecimento 

gerado, tendo o aluno como foco principal. A condução para a elaboração do produto 

educacional está apresentada no capítulo 5, intitulado “Produto Educacional”. 

A metodologia adotada nesta pesquisa foi delineada considerando o contexto 

específico do Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), campus Porto Alegre, 

onde o estudo foi conduzido. A escolha desse local como cenário para a realização 

do estudo proporcionou um contexto rico e relevante, fornecendo as condições 

necessárias para a coleta de dados e a análise das informações pertinentes ao escopo 

da pesquisa. No próximo capítulo, serão apresentados os resultados obtidos, os quais 

refletem a influência e as peculiaridades do ambiente acadêmico do IFRS-POA. 

 

4. ANÁLISE DOS DADOS 

  

Promover aos alunos a oportunidade de contextualizar seus conhecimentos e 

capacitá-los para enfrentarem os desafios do mundo do trabalho é um dos eixos 

centrais que preconiza a educação profissional e tecnológica (Frigotto, 2000). A 

integração eficaz entre a teoria e a prática torna-se fundamental para promover uma 

experiência educacional enriquecedora. Através da implementação de estratégias 

inovadoras, as instituições podem não apenas facilitar o processo de aprendizado, 

mas também estimular a criatividade e o pensamento crítico dos estudantes.  

Ao se observar o meio acadêmico, percebe-se uma necessidade inerente de 

gerir a produção de conhecimento originada em seus espaços, sobretudo aqueles 

destinados a proporcionar serviços direcionados aos próprios estudantes (Garcia; 

Valentim, 2009). 

A partir dessa análise, surge a oportunidade de compreender os mecanismos 

de gestão do conhecimento em espaços formais, com o intuito de ampliar a 

aprendizagem coletiva institucional. Essa busca não apenas aprimora a eficácia das 

práticas institucionais, mas também fortalece a sinergia entre a instituição de ensino 

e seu corpo discente, criando um ambiente propício para um ciclo virtuoso de 

desenvolvimento e aprendizado compartilhado (Nonaka; Takeuchi, 1997). 

Neste capítulo, serão apresentados os achados da pesquisa, os quais foram 
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obtidos por meio da coleta de dados, incluindo as entrevistas realizadas com os 

técnicos do Instituto Federal do Rio Grande do Sul - Campus Porto Alegre (IFRS-POA) 

e da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e os questionários que 

foram aplicados aos alunos do IFRS-POA. O objetivo desta análise é responder às 

questões de pesquisa e testar a hipótese formulada. 

 
4.1.  Resultados das entrevistas 

 

A fim de validar os achados, utilizou-se a técnica de Análise de Conteúdo de 

Bardin (2019), que busca analisar o conteúdo manifesto nos discursos e que 

pressupõe três momentos: pré-análise; a exploração do material; e o tratamento dos 

resultados, a inferência e a interpretação. Na pré-analise, os dados foram organizados 

a fim de ressaltar sua relevância na resposta do último objetivo específico “Investigar 

ferramentas que promovam a gestão e a organização do conhecimento, enfocando 

estratégias voltadas à autoaprendizagem institucional”. Realizou-se a exploração 

através da transcrição das entrevistas, buscando-se contextos relacionados aos 

objetivos da pesquisa e a literatura ressaltada neste trabalho. Criou-se enquanto 

unidades de registros expressões que apontassem para a captura das experiências 

dos usuários.  

 
4.1.1.  Discussão das entrevistas com servidores do IFRS-POA 

 

As entrevistas realizadas com os servidores do IFRS-POA tiveram como 

objetivo obter informações sobre os mecanismos de gestão de conhecimento 

atualmente em uso nos espaços formais da instituição e compreender as 

necessidades e desafios enfrentados. Limitou-se o público-alvo a servidores da 

Diretoria de Tecnologia da Informação, tendo em vista as suas atuações na 

organização e gestão do conhecimento do IFRS. A lista das questões realizadas 

durante a entrevista está anexada no Apêndice B.  

Para fins de organização, o grupo de entrevistados está definido da seguinte 

forma: 

 

Quadro 4 - Identificação dos entrevistados - IFRS 

Identificador Cargo Área 

Entrevistado 1 Diretor  Tecnologia da Informação 
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Entrevistado 2 Membro da equipe Tecnologia da Informação 

Entrevistado 3 Membro da equipe Tecnologia da Informação 

Entrevistado 4 Membro da equipe Tecnologia da Informação 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

A escolha desse público deve-se à sua atuação na organização e disseminação 

da gestão do conhecimento dentro da instituição, através de sistemas, website e 

processos, tornando suas perspectivas e experiências essenciais para compreender 

as práticas existentes, bem como os desafios e oportunidades futuras nessa área. 

Com as entrevistas, foi possível sistematizar a criação de conhecimento institucional 

dos espaços formais.  

De forma geral, o instituto molda a sua interação com o aluno através do meio 

digital. Apesar de existirem espaços de apreciação de novas ideias, falta motivação 

para ampliar a construção coletiva de novos serviços. A problemática se dá pela 

necessidade de melhoria dos sistemas para captar a avaliação dos alunos. 

O conhecimento é criado de forma despadronizada e pulverizada, apesar de 

esforços para melhorar a comunicação entre a instituição e os alunos. Os principais 

meios de criação de conhecimento institucional estão relacionados aos e-mails, 

sistemas (Moodle, por exemplo) e páginas de sites.  

Ao realizar a análise das entrevistas com o método de Bardin (2016), foi 

possível elencar as categorias apresentadas a seguir. 

 

4.1.1.1. Criação do conhecimento  

 

Os servidores do IFRS-POA mencionaram que, atualmente, a gestão de 

conhecimento nos espaços formais da instituição é realizada de forma descentralizada 

e fragmentada. Davenport e Prusak (1998) ressaltam que, para uma gestão do 

conhecimento eficaz, é necessária a criação de um ambiente propício para a troca e 

o compartilhamento de informações.  

Os entrevistados convergem que as principais formas de interação entre aluno 

e instituição estão relacionadas à utilização do Website, de e-mails e de alguns 

sistemas que podem organizar e repassar informações: 

O Entrevistado 1 aponta: “[...] utilizamos tanto a forma presencial (setor aberto 
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à comunidade interna) quanto de forma virtual (via e-mail e sistemas de abertura de 

chamados)”. 

O Entrevistado 2 ressalta que:  

 
[...] As principais formas de interação com os usuários são os e-mails. [...] 
utilizam também o site e alguns sistemas, como o SAC, por exemplo. [...] 
Assim como outros setores, recebemos o aluno presencialmente. 

 
O Entrevistado 3 demonstra que: 

 
[...] Boa parte da comunicação é feita pelo Moodle. [...] Existe também um 
canal no Telegram. [...] Mais recentemente, as interações estão acontecendo 
também por e-mails e estamos incentivando os alunos a utilizarem esse meio. 
[...] Recebemos alunos de forma presencial. [...] Existem os murais e sites. 

 
Já o Entrevistado 4 define:  

 
[...] Os e-mails, o site e os sistemas são as principais formas em que o usuário 
interage com a instituição. 
 

A gestão do conhecimento no IFRS-POA caracteriza-se por sua natureza 

descentralizada e fragmentada. Essa fragmentação pode dificultar a captura e o 

compartilhamento do conhecimento tácito, presente na experiência individual dos 

colaboradores (Polanyi, 1966), essencial para a criação de novos conhecimentos e 

soluções inovadoras (Nonaka; Takeuchi, 1997). 

As formas de interação entre aluno e instituição no IFRS-POA, como website, 

e-mails e sistemas, podem ser utilizadas para promover a conversão de conhecimento 

tácito em explícito (Nonaka; Takeuchi, 1997), fundamental para o compartilhamento e 

a difusão do conhecimento dentro da instituição. No entanto, a utilização de diferentes 

ferramentas de comunicação pode gerar confusão e sobrecarga de informações para 

os alunos, dificultando o acesso ao conhecimento desejado (Zack, 1999). 

Embora apresente desafios, a gestão descentralizada e fragmentada do 

conhecimento também pode ser vista como uma oportunidade para a criação de um 

ambiente de aprendizado mais flexível e adaptável às necessidades dos alunos 

(Houltshouse, 1999). O IFRS-POA pode se beneficiar da implementação de uma 

gestão do conhecimento mais eficaz para se tornar uma instituição mais inovadora. 

Nesse sentido, a gestão do conhecimento deve ser integrada aos processos 

de ensino, pesquisa e extensão da instituição. Essa integração permitirá a criação de 

uma cultura de valorização do conhecimento e do aprendizado, promovendo a 

inovação e a qualidade dos serviços prestados pelo IFRS-POA. 
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4.1.1.2. Necessidade de padronização 

 

Os entrevistados destacaram a necessidade de uma abordagem mais 

padronizada e centralizada para a gestão de conhecimento. Eles expressaram o 

desejo de uma ferramenta que pudesse unificar e simplificar o processo, tornando-o 

mais acessível a todos os colaboradores e alunos. A implementação de tal ferramenta, 

segundo Davenport e Prusak (1998), permitirá que a instituição capture, codifique e 

compartilhe o conhecimento tácito e explícito de forma mais eficiente, criando uma 

base sólida para o aprendizado contínuo. 

 O Entrevistado 1 reflete que:  

 
[...] é possível que uma ferramenta que centralize e padronize pode apoiar as 
atividades diárias dos alunos ou da instituição. [...] Desde que seja capaz de 
integrar todos os sistemas oficiais e mídias sociais utilizados pela instituição 
[...]. 

 
O Entrevistado 2 aponta que: 

 
[...] falta padronização. [...] Precisamos analisar o que se passa em outras 
instituições para entender como são os processos de organização de 
informações, mas uma ferramenta de centralização de informações poderia 
ajudar [...]. 

  
O Entrevistado 3 ressalta que:  

 
[...] Utilizamos alguns sistemas, mas não sei o quanto as informações deles 
são utilizadas para evoluções ou melhorias. [...] Acredito que dados ou 
estatísticas seriam importantes para evoluir os serviços [...]. 

 
O Entrevistado 4 apresenta:  

 
[...] A padronização é importante. [...] Centralizar as informações aos alunos 
poderia agregar bastante valor à instituição [...]. 

 
A padronização e a centralização do conhecimento garantem que todos na 

comunidade acadêmica do IFRS-POA tenham acesso às mesmas informações e 

recursos, reduzindo a duplicação de esforços, promovendo a colaboração e 

aumentando a eficiência na tomada de decisões. Isso, por sua vez, contribui para a 

criação de um ambiente propício ao aprendizado contínuo, uma vez que facilita o 

compartilhamento de conhecimento entre os membros da comunidade. 

Nonaka e Takeuchi (1997) argumentam que o conhecimento é o único recurso 

que aumenta com o uso. Uma ferramenta de gestão do conhecimento padronizada e 
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centralizada pode ajudar o IFRS-POA a se tornar uma instituição de aprendizado 

contínuo, facilitando o acesso e a utilização do conhecimento e estimulando a criação 

de novas ideias e soluções inovadoras para os desafios enfrentados. 

Uma cultura de inovação é essencial para que o IFRS-POA se mantenha 

atualizado nas práticas educacionais. Drucker (1999) afirma que a organização do 

futuro será aquela que aprende e se adapta mais rapidamente. Uma ferramenta de 

gestão do conhecimento pode ajudar a criar essa cultura, facilitando o 

compartilhamento de ideias e experiências entre os diferentes membros da 

comunidade acadêmica. 

Os alunos do IFRS-POA serão os principais beneficiários da implementação de 

uma ferramenta de gestão do conhecimento mais padronizada e centralizada. 

Houltshouse (1999) argumenta que o conhecimento é o principal ativo de um 

indivíduo. Ao ter acesso a um maior volume de informações e recursos, os alunos 

podem melhorar seu desempenho acadêmico, desenvolver novas habilidades e se 

preparar melhor para o mercado de trabalho. 

A implementação de uma ferramenta de gestão do conhecimento também pode 

trazer diversos benefícios para a instituição como um todo. Ciavatta (2004) afirma que 

a gestão do conhecimento pode aumentar a produtividade, a eficiência e a 

competitividade de uma organização. Além disso, a ferramenta pode ajudar a 

melhorar a imagem da instituição e atrair mais alunos e colaboradores. 

 

4.1.1.3. Desafios na participação dos alunos 

 

Além disso, os entrevistados reconheceram que a participação ativa dos alunos 

na gestão do conhecimento é um desafio. Eles observaram que muitos alunos não se 

sentem motivados a contribuir ou os recursos para esse fim são limitados.  

Nonaka e Takeuchi (1997, p. 48), alertam que a "falta de padronização nos 

processos de gestão do conhecimento pode dificultar a criação, a codificação e o 

compartilhamento de conhecimento". Isso pode levar à ineficiência e à perda de 

oportunidades. 

O Entrevistado 1 aponta que:  

 
[...] havendo interação dos alunos, as manifestações são registradas e 
usadas para melhoria. [...] São avaliados através da Comissão Própria de 



54 
 

 

Avaliação – CPA [...]. 
 

O Entrevistado 2 afirma que:  

 
[...] Nem sempre existe o retorno do aluno. [...] Geralmente só há retorno 
quando a demanda não foi atendida [...]. 

 
O Entrevistado 3 reflete que: 

  
[...] O site é muito confuso. Se até eu me perco nele, imagina o nosso aluno. 
[...] Precisaria ser mais simples. [...] O aluno seria melhor recebido e poderia 
participar mais [...]. 

 
O Entrevistado 4 aponta que:  

 
[...] Os contatos com os alunos são pontuais e focados em problemas. [...] 
Isso faz com que não haja muita interação, desde que o atendimento ou 
serviço não seja muito fora do padrão. [...] Em caso especiais, vai para a 
comissão [...]. 

 
Embora a importância da participação dos alunos na gestão do conhecimento 

seja amplamente reconhecida, o IFRS-POA enfrenta desafios para torná-la uma 

realidade. Houltshouse (1999) destaca a relevância da participação dos alunos nesse 

processo. No entanto, muitos alunos não se sentem motivados a contribuir, seja por 

falta de tempo, reconhecimento ou dificuldades na utilização das ferramentas 

disponíveis. 

Ciavatta (2005) argumenta que a gestão do conhecimento pode contribuir para 

a melhoria da qualidade do ensino. No entanto, para que isso seja possível, é preciso 

que os alunos sejam incentivados a participar ativamente do processo. Assim, a falta 

de padronização nos processos de gestão do conhecimento pode dificultar a criação, 

a codificação e o compartilhamento de conhecimento (Nonaka; Takeuchi, 1997). Isso 

pode levar à ineficiência e à perda de oportunidades no IFRS-POA. 

A participação ativa dos alunos na gestão do conhecimento é fundamental para 

o sucesso do IFRS-POA. No entanto, a instituição enfrenta desafios para tornar essa 

participação uma realidade. É necessário investir em ferramentas e plataformas 

digitais amigáveis, criar mecanismos de incentivo à participação dos alunos e 

promover a comunicação transparente e bidirecional para os alunos (Machado, 2008). 

Através da implementação de medidas como essas, o IFRS-POA poderá fomentar a 

participação ativa dos alunos na gestão do conhecimento, construindo uma cultura de 

aprendizagem e inovação na instituição. 
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4.1.2.  Discussão das entrevistas com servidores da UFRGS 
 

Para obter a compreensão sobre as práticas de gestão de conhecimento 

desenvolvidas na UFRGS, foram realizadas entrevistas com responsáveis pela 

implantação do Catálogo do Aluno dessa instituição. A lista das questões realizadas 

durante a entrevista está registrada no Apêndice C. Já os cargos desse público estão 

destacados a seguir: 

  

Quadro 5 - Identificação dos entrevistados - UFRGS 

Identificador Cargo Área 

Entrevistado 1 Diretor  Tecnologia da Informação 

Entrevistado 2 Diretor Negócios 

Entrevistado 3 Diretor Negócios 

Entrevistado 4 Líder de equipe Negócios 

Entrevistado 5 Líder de equipe Negócios 

Fonte: desenvolvido pelo autor. 
 

A escolha dos entrevistados fundamenta-se na sua conexão direta com a 

implementação do sistema de Catálogo do Aluno. Os diretores, ocupando cargos 

estratégicos nas áreas de Tecnologia da Informação e Negócios, desempenharam um 

papel crucial no planejamento e nas estratégias de implantação do sistema. Suas 

decisões tiveram um impacto significativo na concepção e na fase inicial de execução 

do sistema. 

Por outro lado, os líderes de equipe desempenharam um papel essencial na 

continuidade operacional dos serviços do Catálogo do Aluno. Além de assegurar a 

operação, esses líderes foram responsáveis por aprimorar a maturidade das 

informações e dos processos cadastrados no sistema.  

A atuação dos entrevistados foi essencial para assegurar a eficiência e a 

eficácia do sistema de Catálogo do Aluno na UFRGS, o que desempenha um papel 

crucial na gestão do conhecimento da instituição. Ao integrar diversas perspectivas, 

desde o planejamento estratégico até a implementação operacional, os entrevistados 

ofereceram uma visão abrangente do resultado da implantação do Catálogo do Aluno.  

Ao final do processo analítico, emergiram as categorias que são apresentadas 

a seguir. 
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4.1.2.1. Gestão do conhecimento 

 

Na UFRGS, a implementação do Catálogo do Aluno foi analisada à luz das 

práticas de gestão do conhecimento. Os entrevistados enfatizaram a necessidade de 

aprimorar a gestão do conhecimento, visando à melhoria dos processos internos nos 

departamentos e à facilitação das demandas dos alunos. O compartilhamento 

unificado da visão entre os entrevistados destaca a centralização dos serviços como 

uma estratégia eficaz, alinhada às ideias de Davenport e Prusak (1998) e Batista 

(2008), os quais preconizam que a centralização otimiza a gestão do conhecimento, 

promovendo eficiência no acesso e na organização das informações.  

O Entrevistado 1 detalha o que considera o principal motivo de viabilizar um 

sistema para controle da gestão do conhecimento institucional e como isso apoia a 

vida acadêmica do aluno: 

 
[...] o principal motivo foi entender que havia a necessidade de melhorar o 
conhecimento produzido nos departamentos e, ao mesmo tempo, permitir 
que o aluno não seja encaminhado para diversos setores para ter a sua 
demanda resolvida. 

 
Na mesma linha, o Entrevistado 2 ressaltou que:  

 
[…] o objetivo foi centralizar os serviços oferecidos pela instituição em uma 
única ferramenta, com o máximo de informações possíveis que viesse a 
facilitar a procura e a demanda dos alunos e ex-alunos [...]. 

 
O Entrevistado 3 complementou o discurso, apontando que: 

 
[...] o Catálogo do Aluno centralizou os serviços da universidade em um só 
lugar. Isso deu transparência nos processos e rotinas dos serviços e, 
também, facilitou a vida dos alunos, técnicos e professores. 
 

Já o Entrevistado 4 apresentou que:  

 
[...] o Catálogo do Aluno foi pensando para permitir que o aluno tenha 
autonomia para resolver as suas necessidades [...]. 

 
O Entrevistado 5 menciona que: 

  
[...] A ideia era ir centralizando aos poucos o que a universidade oferece em 
apenas um lugar para que o aluno tenha facilidade para resolver seus 
problemas [...]. 

 
Ao observar os relatos, percebe-se avanços na informática, nas tecnologias de 
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comunicação e nos sistemas de informação que transformaram os processos de 

geração, difusão e armazenamento do conhecimento de forma profunda. Centralizar 

os conhecimentos nos locais onde são mais gerados e/ou utilizados é fundamental 

para otimizar a gestão do conhecimento (Davenport; Prusak, 1998). Essa 

centralização facilita não apenas a organização e o acesso eficiente às informações, 

mas também promove a interação contínua entre os usuários e os registros de 

conhecimento, como destacado por Davenport e Prusak (1998). 

A necessidade de centralizar a informação em sistemas de informação é 

amplamente justificada pela capacidade de criar um repositório unificado e acessível, 

promovendo a colaboração, a troca de experiências e o aprendizado contínuo. Além 

disso, ao concentrar o conhecimento nos pontos de origem e uso, as organizações 

podem agilizar a tomada de decisões, melhorar a eficiência operacional e garantir a 

consistência e a confiabilidade das informações disponíveis para os colaboradores 

(Davenport; Prusak, 1998). Dessa forma, a centralização da informação não apenas 

amplia a gestão do conhecimento, mas também fortalece a base sobre a qual as 

estratégias organizacionais são construídas (Batista, 2008). 

 

4.1.2.2. Desafios identificados 

 

Os desafios identificados durante a implementação do Catálogo do Aluno 

incluem a falta de conhecimento abrangente dos processos de trabalho nos setores, 

dificultando a concepção de serviços voltados para os alunos. Além disso, a 

resistência por parte dos profissionais em compartilhar conhecimentos, motivada pelo 

receio de substituição por tecnologia, é apontada frequentemente como um desafio 

significativo pelos entrevistados. Essa resistência ressalta que o conhecimento 

organizacional deve ser socializado para se tornar eficaz, sublinhando a importância 

do compartilhamento para superar os desafios de implementação, conforme as 

abordagens em Nonaka e Takeuchi (1997). 

O Entrevistado 1 descreve o que considerou como os desafios mais 

importantes no processo de implantar um sistema de apoio ao aluno e de ampliação 

da gestão do conhecimento. Segundo ele: 

 
[...] os desafios foram inúmeros. Os setores não conheciam seus processos 
de trabalho na sua integralidade. Isso dificultava o desenho do serviço para o 
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aluno. Além disso, os técnicos que trabalhavam nos setores não queriam 
compartilhar seus conhecimentos, às vezes por medo de acreditar que a 
tecnologia estaria substituindo as suas funções. 

 
O Entrevistado 2 reforça que: 

 
[...] o principal desafio era receber a informação completa das atividades que 
poderiam ser repassadas pelo aluno. De capturar o conhecimento dos 
setores. Muitas vezes, as informações eram faltantes ou não representavam 
ações que ajudariam os alunos. 

 
Já o Entrevistado 3 aponta que:  

 
[...] o desafio era pensar a rotina do técnico e estruturar em passos que o 
aluno pudesse seguir [...]. 

 
O Entrevistado 4 reflete sobre os desafios que ainda se apresentam. Segundo 

ele: 

 
[...] os desafios são os mesmos daquela época. Mesmo após tanto tempo, os 
alunos ainda não conhecem as potencialidades do Catálogo [do Aluno]. 
Existe a necessidade de divulgação contínua dos serviços e recursos para 
que o aluno se sinta convidado a acessar o sistema. 

 
O Entrevistado 5 destaca:  

 
[...] acredito que é estruturar o trabalho e convencer as pessoas que o sistema 
tinha potencial para melhorar seus trabalhos, foi um dos grandes desafios 
[...]. 

 
O conhecimento institucional é criado e expandido através da interação social 

entre o conhecimento tácito e o conhecimento explícito (Nonaka; Takeuchi, 1997). 

Nesse sentido, é necessário que o conhecimento seja compartilhado na sua 

integralidade para que seu uso possa gerar benefícios.  

O conhecimento tácito é altamente pessoal e difícil de formalizar, o que dificulta 

sua transmissão e compartilhamento. Palpites subjetivos, insights, intuições, valores 

e emoções fazem parte desta categoria (Nonaka; Takeuchi, 1997). Por outro lado, o 

conhecimento explícito pode ser expresso em palavras e números, sendo facilmente 

comunicado e compartilhado sob a forma de dados brutos, fórmulas científicas, 

princípios universais, especificações e manuais. O conhecimento explícito pode ser 

facilmente transmitido, formalmente e sistematicamente, entre indivíduos (Nonaka; 

Konno, 1998). 

O desafio fundamental para as organizações é como incentivar o 

compartilhamento de conhecimento internamente entre os servidores (Hong; Suh; 

Koo, 2011). Caso o compartilhamento do conhecimento não seja incentivado de forma 
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saudável, os elementos inibidores serão fortalecidos, tais como: o medo da exploração 

das relações de parcerias, a competição entre os pares e a necessidade de 

reconhecimento individual em detrimento do coletivo (Nonaka; Konno, 1998). 

 

4.1.2.3. Impacto positivo na experiência do aluno 

 

O Catálogo do Aluno demonstrou impactos positivos significativos na 

experiência dos alunos, proporcionando maior autonomia, acessibilidade e 

transparência. Os entrevistados destacaram que os pontos positivos são suficientes 

para a tomada de decisão para a implementação de um sistema de gestão de 

conhecimento. Entretanto, faz-se necessário um olhar atento aos desafios. 

O Entrevistado 1 aponta a seguinte resposta:  

 
[...] Acredito que 90% são de pontos positivos: imparcialidade, transparência 
do processo, autonomia do aluno para resolver seus problemas, 
deslocamento do aluno. [...] Em relação aos pontos negativos, acredito que o 
desfazimento dos setores sem a preparação dos profissionais que ali 
estavam foi o mais traumático. 
 

O Entrevistado 2 reflete que: 

 
[...] o deslocamento do aluno, retrabalho, organização das atividades, não 
precisamos mais repetir a mesma informação diversas vezes, disponibilidade 
e acesso da informação. [...] Os negativos é a desatualização ou 
desnecessidade dos serviços, falta de divulgação a longo prazo, falta de 
vontade para acrescentar novos serviços. 
 

O Entrevistado 3 ressalta que: 

 
[...] O positivo é a grande quantidade de serviços que são oferecidos de forma 
simplificada. Se não me engano, são mais de 250 serviços que estão no 
Catálogo. Existe também a facilidade do aluno de obter respostas dos seus 
problemas. [...] Negativos, vejo a questão que alguns ainda preferem o 
atendimento presencial, o que mantém a necessidade de se ter o ambiente 
fisíco para recebimento do aluno. É possível pensar também na possibilidade 
de defasagem do serviço. 
 

Já o Entrevistado 4 aponta que: 

 
[...] Os pontos positivos são vários: o aluno que não precisa mais se deslocar, 
organização e previsibilidade da demanda que chega aos técnicos, 
diminuição de gastos. [...] vejo que os negativos estão ligados àquelas 
pessoas que não têm muita familiaridade com tecnologia, que precisam do 
contato pessoal. Aqueles serviços que são abandonados são um problema: 
o aluno faz tudo o que está escrito no Catálogo e, uma vez que o serviço não 
está atualizado, gera retrabalho ou algumas situações desnecessárias.    
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O Entrevistado 5 descreve que: 

 
[...] A implementação do sistema de catálogo de serviços apresentou diversos 
pontos positivos, como a promoção da sustentabilidade ao reduzir o uso de 
papel em processos burocráticos, contribuindo para práticas mais ecológicas. 
A integração de tecnologia também facilitou a análise de dados e permitiu 
uma tomada de decisão mais informada nas áreas de negócio. No entanto, 
os problemas foram na resistência inicial dos colaboradores à transição para 
um ambiente mais digital, demandando esforços adicionais em programas de 
capacitação. 

 
De acordo com Zerbini e Abbad (2010), a implementação de Sistemas de 

Gestão do Conhecimento (SGC) proporciona eficiência e transparência na gestão 

educacional. A automação de tarefas administrativas permite uma alocação mais 

eficaz dos recursos, otimizando o tempo dos educadores e melhorando a eficiência 

operacional das instituições. Além disso, Raymond (2003) destaca que os SGC 

facilitam o acesso à informação, permitindo o armazenamento centralizado de dados 

e materiais educacionais, garantindo que professores e alunos tenham acesso rápido 

e fácil a recursos relevantes para o aprendizado. 

Outro ponto positivo significativo é a promoção da autonomia do aluno. 

Fiorentini (1995) ressalta que a disponibilidade de recursos educacionais online 

permite que os alunos assumam um papel mais ativo em seu próprio aprendizado. 

Eles podem acessar materiais, fazer pesquisas e participar de atividades interativas 

de aprendizado de forma independente, fortalecendo sua autonomia e habilidades de 

autodidatismo. 

Entretanto, a implementação de Sistema de Gestão do Conhecimento não está 

isenta de desafios. Ramos (2005) destaca a resistência à tecnologia como um 

problema comum. Professores e funcionários mais velhos podem não estar 

familiarizados ou confortáveis com ferramentas digitais, o que pode dificultar a adoção 

efetiva do sistema. A falta de habilidades tecnológicas adequadas pode prejudicar a 

integração eficaz do SGC no ambiente educacional. 

Além disso, a desatualização de conteúdo e serviços é uma preocupação 

relevante. Raymond (2003) observa que, se os materiais educacionais ou as 

informações no sistema não são regularmente atualizados, os alunos podem ser 

expostos a informações incorretas ou desatualizadas, comprometendo a qualidade do 

ensino. Os Sistemas de Gestão do Conhecimento não podem substituir 

completamente a relevância do contato humano no processo educacional, 

especialmente para alunos que podem precisar de orientação individualizada. 
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Outro ponto positivo destacado foi a aceitação do sistema pela comunidade 

acadêmica. Os entrevistados destacaram as estratégias de divulgação como 

fundamentais para uma recepção mais positiva. Notou-se que usuários mais jovens 

tendem a aceitar mais facilmente, enquanto alguns indivíduos preferem o atendimento 

presencial, indicando a manutenção da necessidade de um ambiente físico para 

atender os alunos. A aceitação na comunidade acadêmica está intrinsecamente ligada 

à difusão de inovações, conforme sugerido por Davenport, De Long e Beers (1998) e      

Nonaka e Konno (1998). 

O Entrevistado 1 ressaltou os resultados dos esforços no momento em que o 

sistema foi inserido. Segundo ele: 

 
[...] fizemos um grande trabalho de divulgação: no site da universidade, 
folders, feiras institucionais, comunicados nas redes sociais. Conversamos 
com os professores e técnicos para orientarem os alunos quanto ao sistema. 
O resultado foi uma melhor receptividade do aluno e de parte dos 
departamentos da universidade. 

 
O Entrevistado 2 relatou os perfis que melhor aceitaram o Catálogo do Aluno: 

 
[...] O público mais jovem, aqueles que estavam entrando na universidade, 
receberam melhor o Catálogo. Parece que tinham mais familiaridade com a 
tecnologia. Entretanto, algumas pessoas tiveram dificuldades: por vezes, 
mesmo que o serviço fosse bem detalhado, acabavam se assustando com a 
quantidade de informação e ligavam para ter o contato humanizado. 
 

O Entrevistado 3 ressaltou os elogios da comunidade acadêmica: 

 
[...] o Catálogo teve diversos elogios. Vi em vários momentos as pessoas 
elogiando. Com sentimentos positivos em relação à ferramenta. Não era raro 
sermos parabenizados pelo que o sistema representava à época. 

 
O Entrevistado 4 pontuou que, apesar de bons frutos, o sistema tensionou alguns 

departamentos. Segundo ele: 

 
[...] o sistema foi muito bem visto na universidade. O maior problema foi que 
alguns setores deixaram de existir e os profissionais tiveram que ser 
realocados. Isso frustrou o trabalho de alguns profissionais, mesmo 
entendendo que o Catálogo era uma evolução natural dos seus trabalhos. 
 

O Entrevistado 5 defendeu que: “[...] sempre funcionou muito bem. Desde o 

início, grande parte dos alunos se mostraram adeptos”.  

A gestão do conhecimento é um processo dinâmico e mutável. Esse processo 

é como uma síntese de contradições por meio de interações dinâmicas entre 

indivíduos, organizações e ambiente. A integração de aspectos opostos ocorre 

através do diálogo e da prática, destacando a importância de um sistema que facilite 
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essas interações complexas na comunidade acadêmica (Nonaka; Konno, 1998). 

O sucesso de uma instituição está intrinsecamente ligado à sua capacidade de 

criar e transferir conhecimento de forma mais eficaz do que seus concorrentes. 

Compreender os mecanismos de criação e transferência de conhecimento é crucial 

para alcançar um desempenho superior. Portanto, um Sistema de Gestão do 

Conhecimento, que promove a eficiência nesses processos, torna-se essencial 

(Oliveira Jr., 2001). 

Os sistemas de informação desempenham um papel fundamental na geração, 

coleta, combinação, armazenamento, codificação e disseminação de dados, 

informações e conhecimento (Schulz, 2001). Eles não apenas sistematizam os 

processos, mas também seguem uma estratégia predefinida. Investir em tecnologias 

de informação e integração de sistemas é crucial, facilitando a transferência de 

informações e, mais importante, conhecimento. Isso não apenas aprimora a 

disseminação, mas também simplifica o processo de codificação do conhecimento, 

um aspecto estratégico crucial, conforme ressaltado por Davenport, De Long e Beers 

(1998). 

 

4.1.2.4. Desburocratização e eficiência operacional 

 

O Catálogo do Aluno desempenhou um papel crucial na desburocratização dos 

processos da universidade, simplificando a resolução de demandas dos alunos. Essa 

iniciativa está alinhada às ideias de melhoria de processos propostos por Davenport 

e Prusak (1998), evidenciando que a inovação tecnológica pode direcionar esforços 

para otimizar e simplificar procedimentos, resultando em maior eficiência operacional. 

A fim de verificar a percepção dos entrevistados em relação à 

desburocratização dos processos da área de negócio com a implantação do sistema 

de Catálogo do Aluno, foram obtidos os achados a seguir. 

 O Entrevistado 1 indicou que: 

 
[...] O Catálogo ajudou em muito a desburocratizar os processos da 
universidade. Antes havia a necessidade de deslocamento do aluno, hoje 
tudo ele consegue fazer de casa. [...] A área mais evidente é na graduação e 
pós-graduação. 

 
O Entrevistado 2 ressaltou que:  
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[...] Certamente desburocratizou. Ajudou bastante a nós trabalharmos em 
parceria com os principais órgãos da universidade ligados ao aluno [...].  

 
O Entrevistado 3 reforçou esse sentimento:  

 
[...] Acredito que sim. O sistema apoia o aluno na medida em que reduz os 
passos para resolver seu problema. [...] As áreas em que isso ocorre de forma 
mais evidente são aquelas ligadas aos alunos [...]. 

 
No mesmo sentido, o Entrevistado 4 ressaltou que: 

 
[...] O Catálogo do Aluno desburocratizou, sim, os processos internos da 
UFRGS. [...] Acredito que as principais áreas que percebem esse fenômeno 
são aquelas que oferecem serviços diretamente ao aluno. Como a Prograd, 
por exemplo. 

 
O Entrevistado 5 argumentou que: 

 
[...] O sistema reduziu a necessidade de procedimentos manuais, 
simplificando a solicitação e prestação de serviços. A facilidade de navegação 
permitiu uma interação mais eficiente, eliminando etapas desnecessárias e 
reduzindo a carga burocrática em diferentes setores. 
 

A gestão do conhecimento desempenha um papel fundamental na 

modernização e eficiência das organizações. Ao integrar práticas que visam identificar 

e utilizar o conhecimento existente, as empresas podem simplificar processos 

complexos. Segundo Davenport e Prusak (1998), a gestão do conhecimento não 

apenas reduz a burocracia, mas também promove a agilidade organizacional. A 

disseminação eficaz do conhecimento entre os colaboradores permite a tomada de 

decisões mais rápidas e assertivas (Wong; Aspinwall, 2004). 

Além disso, a gestão do conhecimento contribui para a redução de 

redundâncias e erros, elementos comuns em procedimentos burocráticos. Autores 

como Alavi e Leidner (2001) destacam que a partilha de conhecimento facilita a 

padronização de processos, eliminando etapas desnecessárias. Isso não apenas 

aumenta a eficiência, mas também melhora a qualidade do trabalho realizado. 

Outro aspecto relevante é a capacidade da gestão do conhecimento em 

promover a inovação nas organizações. Conforme argumentado por Grant (1996), a 

criação de um ambiente propício ao compartilhamento de ideias estimula a inovação. 

O conhecimento acumulado e acessível facilita a identificação de oportunidades e 

desafios de mercado, possibilitando adaptações ágeis. 
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4.1.2.5. Replicabilidade do modelo em outras instituições 

 

A entrevista, também, pretendeu-se compreender o sentimento dos 

entrevistados sobre a possibilidade de replicar o modelo do Catálogo do Aluno para 

outras instituições de ensino. Os entrevistados concordam que o modelo pode ser 

replicado em outras instituições de ensino. Destacaram não apenas a importância do 

sistema, mas também a necessidade de uma equipe capacitada e processos bem 

definidos para garantir a continuidade e colher bons resultados. A replicabilidade do 

modelo ressoa com a visão de que inovações bem-sucedidas devem considerar não 

apenas a tecnologia, mas também aspectos humanos e processuais para garantir 

uma implementação eficaz em diferentes contextos institucionais. 

O Entrevistado 1 ponderou que: 

 
[...] Com certeza pode ser replicado. Entretanto, não basta ter só o sistema. 
Precisa de uma equipe preparada e processos bem desenhados para a 
continuidade do sistema e para colher bons resultados. 

 
O Entrevistado 2 ressaltou que: 

 
[...] Deveria ser aplicado em todas as instituições de ensino. Hoje, temos o 
entendimento de que facilita a vida e a jornada acadêmica do aluno. O 
Catálogo do Aluno serviu, inclusive, para pensarmos outros catálogos para a 
instituição. 

 
O Entrevistado 3 destacou que:  

 
[...] Sim. Acredito que democratiza a informação. Dá a transparência dos 
processos da universidade. Ferramentas desse tipo sempre se destacam. 

 
O Entrevistado 4 afirmou que: 

 
[...] É possível replicar essa experiência. Os benefícios superam as 
dificuldades. É difícil de mensurar o valor que esse conceito produziu, mas 
acredito que não se pensa mais a UFRGS sem os catálogos. 

 
O Entrevistado 5 detalhou que: 

 
[...] A estrutura modular do sistema permite adaptações às necessidades 
específicas de diferentes contextos acadêmicos, proporcionando flexibilidade 
na implementação. A redução da burocracia e o aprimoramento da 
experiência do aluno são vantagens universais que podem ser aplicadas em 
diversas instituições.   

 
Experiências bem-sucedidas de gestão do conhecimento, conforme analisadas 

por Zerbini e Abbad (2010), oferecem insights valiosos para outras instituições 

educacionais que buscam implementar sistemas similares. A eficiência e a 
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transparência proporcionadas por esses sistemas não apenas simplificam as 

operações administrativas, como também facilitam o acesso à informação para 

professores e alunos. Ao observar casos em que a automação de tarefas diminuiu o 

retrabalho e permitiu uma alocação mais eficaz de recursos, outras instituições podem 

aprender a replicar essas práticas.  

Além disso, a promoção da autonomia dos alunos, conforme enfatizado por 

Fiorentini (1995), é uma área crucial que pode ser replicada em outras instituições. 

Sistemas de gestão de conhecimento bem implementados capacitam os alunos a 

assumirem um papel mais ativo em seu aprendizado. Ao fornecer acesso fácil e rápido 

a uma variedade de recursos educacionais, esses sistemas estimulam habilidades de 

pesquisa, autodidatismo e pensamento crítico. Ao analisar casos onde a autonomia 

do aluno foi fortalecida, outras instituições podem adotar estratégias semelhantes para 

melhorar o engajamento dos alunos em seus estudos (Fiorentini, 1995). 

Entretanto, para replicar tais experiências, é crucial enfrentar desafios 

identificados por Raymond (2003) e Ramos (2005). A resistência à tecnologia pode 

ser superada através de programas de treinamento abrangentes e contínuos. Investir 

na capacitação dos professores e profissionais para que se sintam à vontade com as 

ferramentas digitais é fundamental para o sucesso da implementação dos sistemas 

de gestão de conhecimento. Além disso, a manutenção regular e a atualização 

constante dos materiais educacionais são igualmente importantes. A análise de casos 

onde a desatualização foi minimizada pode fornecer insights sobre como enfrentar 

esse desafio com eficácia (Raymond, 2003; Ramos, 2005). 

 

4.1.2.6. Resumo sobre a implementação do Catálogo do Aluno na UFRGS 

 

Na análise dos objetivos, ficou evidente que a centralização dos serviços e 

informações da universidade no Catálogo proporcionou transparência, eficiência e 

autonomia para os alunos resolverem suas demandas. A gestão do conhecimento foi 

destacada como fundamental para otimizar processos e promover a interação 

contínua entre usuários e registros de conhecimento. 

Os desafios enfrentados durante a implementação incluíram a resistência à 

tecnologia, a relutância em compartilhar conhecimentos e a necessidade de repensar 

rotinas. A gestão do conhecimento, ao incentivar o compartilhamento integral de 

informações, foi apontada como crucial para superar esses desafios e promover a 
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eficácia organizacional. 

Quanto à aceitação, a comunidade acadêmica demonstrou receptividade, 

especialmente os alunos mais jovens. No entanto, alguns setores tiveram que se 

adaptar à mudança, evidenciando a natureza dinâmica da gestão do conhecimento 

na era digital. 

O impacto na experiência do aluno foi notável, com maior autonomia, agilidade 

e acessibilidade aos serviços. A implementação do Catálogo do Aluno refletiu não 

apenas uma resposta às demandas operacionais, mas também uma vantagem 

competitiva ao criar um ambiente propício à inovação e colaboração. 

A desburocratização dos processos foi um ponto forte, alinhado à eficiência 

proporcionada pela gestão do conhecimento. A redução de redundâncias e erros e a 

promoção da inovação foram destacadas como benefícios tangíveis. 

Ao explorar pontos positivos e negativos, percebeu-se que a imparcialidade, a 

transparência, a autonomia do aluno e a organização foram amplamente reconhecidas 

como aspectos positivos. No entanto, desafios como resistência à tecnologia e a 

necessidade de atualização constante foram identificados como preocupações. 

Finalmente, a replicabilidade do modelo do Catálogo do Aluno foi considerada 

possível, com ênfase na necessidade de uma equipe preparada e processos bem 

desenhados. A gestão do conhecimento foi reconhecida como essencial para garantir 

resultados positivos em outras instituições de ensino. 

A pesquisa realizada sobre as práticas de gestão de conhecimento na UFRGS, 

com foco na implementação do Catálogo do Aluno, proporcionou uma compreensão 

profunda das experiências e percepções dos entrevistados, que desempenharam 

papéis cruciais na concepção e operação do sistema. Estavam no grupo dos 

entrevistados diretores estratégicos nas áreas de Tecnologia da Informação e 

Negócios, bem como líderes de equipe responsáveis pela continuidade operacional 

dos serviços do Catálogo do Aluno. 

O seguinte quadro concatena os achados da análise das entrevistas:  

 

Quadro 6 - Resultados das entrevistas 
Categoria Questões envolvidas Expressões ou sentidos que mais 

aparecem nas respostas 

Gestão do 

conhecimento 

 

Quais foram os principais objetivos ao 

implementar o Catálogo de Serviços do 

Aluno? 

Centralizar os serviços 

oferecidos. 
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Desafios 

identificados 

 

Houve algum desafio específico durante o 

processo de implantação do Catálogo? 

 

Setores não conheciam seus 

processos de trabalho. 

Impacto positivo 

na experiência do 

aluno 

 

O Catálogo de Serviços do Aluno teve 

algum impacto na experiência geral do 

aluno? 

Como a comunidade acadêmica (alunos, 

professores, funcionários) reagiu à 

introdução do Catálogo de Serviços do 

Aluno? 

Quais são os principais pontos positivos e 

negativos identificados na utilização do 

Catálogo de Serviços do Aluno? 

Autonomia do aluno; Catálogo 

teve diversos elogios. 

Desburocratização 

e eficiência 

operacional 

O Catálogo ajudou a desburocratizar 

processos dentro da universidade? Se 

sim, em quais áreas isso foi mais 

evidente? 

 

O Catálogo ajudou em muito a 

desburocratizar os processos da 

universidade. 

Replicabilidade do 

modelo em outras 

instituições. 

 

Com base na experiência da TUAUFRGS, 

você acredita que o conceito de um 

catálogo de serviços pode ser aplicado em 

outras instituições de ensino? Por quê? 

 

Pode ser replicado. 

Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
 

4.2.  Resultados dos Questionários 

 
O questionário aplicado aos alunos do IFRS-POA traz insumos importantes 

para a investigação de ferramentas que promovam a gestão e a organização do 

conhecimento, enfocando estratégias voltadas à autoaprendizagem institucional. O 

objetivo era avaliar a receptividade dos alunos à implementação de um software de 

catálogo de serviços. Foram aplicadas 10 questões através do Google Forms, e 

obtidas respostas de 38 alunos do curso Técnico de Administração e do curso 

Superior em Tecnologia para Sistemas de Internet. A íntegra das questões está 

disponível no Apêndice D. 

Os gráficos foram elaborados utilizando a fórmula que calcula a média (soma 

de um grupo de números dividida pela quantidade desses números) e foram 
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analisados por meio da abordagem da estatística inferencial. A análise estatística 

inferencial permite fazer inferências ou generalizações a partir de uma amostra para 

uma população maior, com base em dados estatísticos. Essa abordagem objetiva 

extrair conclusões significativas e validar hipóteses com base nos dados coletados 

(Bussab; Morettin, 2017).  

Os resultados da análise revelaram que 40% dos alunos (soma de "concordam 

totalmente" e "concordam") indicaram que a instituição permite a participação dos 

alunos na cocriação de produtos e serviços, enquanto 34% não concordam e 24% se 

mostram indiferentes, conforme demonstrado na figura 5. Esses resultados sugerem 

um interesse significativo dos alunos em participar desse processo, o que pode 

contribuir para uma aprendizagem mais prática e contextualizada. 

Segundo Kuenzer (2004, 2013), o trabalho como princípio educativo amplia as 

potencialidades dos alunos, promovendo uma integração efetiva entre teoria e prática. 

A cocriação de produtos e serviços permite que os alunos apliquem os conhecimentos 

adquiridos em sala de aula em contextos reais, enriquecendo sua formação e 

preparando-os melhor para o mercado de trabalho. 

Além disso, Frigotto (2000, 2009) destaca a importância da articulação entre 

trabalho e educação na construção de uma formação integral. A participação ativa dos 

alunos na cocriação de produtos e serviços não só fomenta essa articulação, mas 

também incentiva uma aprendizagem mais significativa e engajada. Portanto, os 

dados sugerem que, ao fortalecer e expandir os meios de participação dos alunos, a 

instituição pode promover uma educação mais prática e contextualizada, alinhada 

com os princípios da educação profissional tecnológica e politécnica. 
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Figura 5 - Incentivo à participação da criação de produtos e serviços 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 

 

Segundo Nonaka e Takeuchi (1997), a criação de conhecimento organizacional 

é amplamente facilitada por ambientes que incentivam a participação ativa e a 

colaboração. Isso é fundamental para transformar conhecimento tácito em explícito e 

promover a inovação. Além disso, a Gestão do Conhecimento, conforme discutida por 

Dalkir (2005), enfatiza a importância de criar canais e espaços que permitam a 

contribuição ativa dos membros de uma organização, algo essencial para a 

aprendizagem contínua e o desenvolvimento de soluções práticas. 

A percepção dos alunos sobre a falta de espaços suficientes para participação 

sugere a necessidade de a instituição investir mais na criação de oportunidades que 

permitam essa interação, conforme demonstra a figura 6. Ao proporcionar meios 

adequados para a participação ativa, a instituição pode promover uma formação mais 

rica e alinhada aos princípios da educação politécnica e tecnológica, contribuindo para 

o desenvolvimento de competências práticas e inovadoras. 
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Figura 6 - Elaboração de meios para a criação de produtos e serviços 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 

 

No que diz respeito ao interesse dos alunos em participar da criação de 

produtos e serviços oferecidos à comunidade acadêmica, 62% se mostram favoráveis, 

conforme aponta a figura 7. Esse resultado reflete uma disposição dos alunos em 

contribuir ativamente para a melhoria e o desenvolvimento dos serviços oferecidos 

pela instituição, alinhado com a proposta de uma educação profissional tecnológica e 

politécnica. 

A educação profissional tecnológica e politécnica busca integrar a formação 

técnica com a formação humana, promovendo uma educação que é ao mesmo tempo 

prática e reflexiva (Pacheco, 2015). Esse alinhamento é fundamental para preparar os 

alunos para enfrentarem os desafios do mercado de trabalho e contribuírem de 

maneira significativa para a comunidade acadêmica e além. A disposição dos alunos 

em participar da criação de produtos e serviços não apenas evidencia seu 

engajamento, mas também destaca a importância de políticas educacionais que 

incentivem essa participação ativa, conforme estabelecido pela Lei nº 11.892/2008. 

Assim, a integração dos alunos nos processos de desenvolvimento institucional 

contribui para uma formação mais completa e contextualizada, promovendo a 

inovação e a melhoria contínua dos serviços oferecidos. 
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Figura 7 - Interesse do aluno para criação de produtos e serviços 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 

 

Em relação à possibilidade de utilizar o conhecimento aprendido em sala de 

aula para aprimorar ou desenvolver produtos ou serviços, 67% dos alunos indicaram 

que sim. Esse resultado sugere um reconhecimento dos alunos sobre a aplicabilidade 

prática do conhecimento adquirido, o que pode contribuir para uma aprendizagem 

mais significativa e integrada. 

Segundo Kuenzer (2004, 2013), o trabalho como princípio educativo amplifica 

as potencialidades dos alunos ao possibilitar a aplicação prática do conhecimento 

teórico. Essa abordagem fortalece a relação entre teoria e prática, promovendo um 

aprendizado mais profundo e relevante. Portanto, a percepção dos alunos sobre a 

aplicabilidade do conhecimento adquirido em sala de aula reflete a importância de 

integrar teoria e prática no processo educativo. Essa integração não apenas facilita a 

compreensão dos conteúdos, mas também prepara os alunos para enfrentarem 

desafios reais, contribuindo para o desenvolvimento de habilidades práticas e 

inovadoras. 
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Figura 8 - Utilização do conhecimento em aula para a criação de serviços ou produtos 

 
Fonte: desenvolvido pelo autor. 

 

Sobre a percepção dos alunos em relação aos recursos disponibilizados pela 

instituição para a avaliação dos serviços oferecidos, 60% indicam que existem meios 

digitais para essa finalidade. No entanto, 32% sentem que esses espaços são 

insuficientes. Esses resultados sugerem que, embora haja um esforço da instituição 

em fornecer meios para a avaliação dos serviços, ainda há uma parcela significativa 

de alunos que percebe a falta de recursos adequados. Essa deficiência pode impactar 

negativamente a qualidade e a efetividade das avaliações. 

De acordo com Nonaka e Takeuchi (1995), a criação de conhecimento dentro 

das organizações depende de um feedback contínuo e de mecanismos eficientes para 

a comunicação entre os membros. Assim, garantir que os alunos tenham acesso a 

recursos adequados para a avaliação dos serviços é essencial para promover um 

ambiente de melhoria contínua e de aprendizagem organizacional. Investir na 

ampliação e na melhoria desses meios digitais pode, portanto, não apenas melhorar 

a percepção dos alunos, mas também contribuir para a eficácia dos processos de 

gestão do conhecimento dentro da instituição. 
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Figura 9 - Avaliação dos serviços ou produtos 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 

 

A percepção dos alunos sobre a organização dos serviços oferecidos pela 

instituição é um aspecto relevante a ser considerado. De acordo com a análise dos 

dados, 54% dos alunos indicam que a organização dos serviços é inadequada. Esse 

dado sugere uma oportunidade significativa de melhoria na estrutura e na 

apresentação dos serviços aos alunos. Uma organização mais eficiente e clara pode 

contribuir para uma experiência acadêmica mais satisfatória e para uma utilização 

mais eficaz dos recursos disponíveis. Conforme discutido por Ciavatta (2004) e 

Ramos (2005), a comunicação institucional eficaz e a estruturação clara dos serviços 

são fundamentais para promover um ambiente educacional acolhedor e funcional.  

 

Figura 10 - Organização dos serviços ou produtos 
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Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
 

Uma parcela significativa dos alunos, correspondente a 41%, indica que os 

locais em que os serviços são oferecidos não são de fácil acesso. Esse dado sugere 

que há uma demanda por melhorias na acessibilidade e na disponibilidade dos locais 

onde os serviços são prestados. Essa percepção dos alunos está em consonância 

com a ideia de que os Institutos Federais devem proporcionar uma formação que 

integre teoria e prática, com ênfase na formação humana e cidadã, garantindo a 

acessibilidade e a inclusão de todos os estudantes (Brasil, 2008; Ciavatta; Ramos, 

2011). Melhorar a acessibilidade dos locais de prestação de serviços pode contribuir 

para uma experiência mais satisfatória e inclusiva para os alunos. 

 

Figura 4 - Facilidade de acesso aos serviços ou produtos 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 

 

Outro aspecto relevante levantado pela pesquisa é a percepção de 35% dos 

alunos de que os serviços oferecidos não são atualizados e não suprem suas 

necessidades. Esse dado indica uma demanda por melhorias na manutenção e na 

atualização dos serviços, visando atender às expectativas e necessidades dos 

estudantes de forma mais eficaz. Essa percepção está alinhada com a proposta de 

Robert Gagné (1974, 1980) de que a aprendizagem ocorre de forma mais efetiva 

quando os conteúdos são relevantes e atualizados, atendendo às necessidades dos 

alunos. Portanto, é fundamental que a instituição esteja atenta a essa demanda e 

busque constantemente atualizar e aprimorar seus serviços, garantindo uma 

experiência acadêmica mais satisfatória e alinhada às expectativas dos alunos. 
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Figura 5 - Atualização dos serviços ou produtos 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 

 

A pesquisa ainda revelou que 51% dos alunos reconhecem que a instituição se 

preocupa com a opinião deles. Esse dado é positivo, pois indica que mais da metade 

dos alunos percebem que a instituição valoriza e considera suas opiniões, alinhado 

com a abordagem de Schlesinger et al. (2008) e Morris et al. (2013) sobre a 

importância de considerar as necessidades e os feedbacks dos clientes — neste caso, 

dos alunos — para melhorar a qualidade dos serviços oferecidos. A preocupação da 

instituição com a opinião dos alunos é fundamental para garantir que as demandas e 

expectativas dos estudantes sejam levadas em consideração na tomada de decisões 

e na implementação de melhorias nos serviços acadêmicos (Schlesinger et al., 2008; 

Morris et al., 2013). Esse aspecto está alinhado com a ideia de gestão do 

conhecimento, que valoriza a participação e o envolvimento dos stakeholders na 

melhoria contínua dos processos e serviços (Nonaka; Takeuchi, 1997). A percepção 

positiva dos alunos em relação à preocupação da instituição com suas opiniões pode 

contribuir para fortalecer o vínculo entre a comunidade acadêmica e a instituição, 

criando um ambiente mais colaborativo e participativo (Le Coadic, 1996). 
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Figura 6 - Atenção com a opinião dos alunos 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 

 

Os resultados da pesquisa mostram que 46% dos alunos acreditam que são 

acolhidos pelo site da instituição. Isso sugere que uma parcela significativa dos alunos 

percebe o site como um ambiente acolhedor e informativo (Egito, 2017). No entanto, 

é importante notar que ainda há uma proporção considerável de alunos (54%) que 

podem não se sentir completamente acolhidos pelo site. Essa percepção pode 

impactar a experiência dos alunos e sua interação com os recursos online da 

instituição. Para melhorar o sentimento de acolhimento, é fundamental que a 

instituição continue a investir em uma interface amigável e conteúdo relevante e de 

fácil acesso, de acordo com as diretrizes de Ciavatta (2004) e Ramos (2005) sobre a 

importância da comunicação institucional eficaz. 

Figura 7 - Acolhimento dos alunos através do site da instituição 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
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Os dados coletados indicam que a implementação de uma ferramenta para a 

organização do conhecimento nos espaços formais de ensino apresenta desafios e 

oportunidades. A receptividade dos alunos à utilização de um software de catálogo de 

serviços sugere uma abertura para a adoção de ferramentas que facilitem a 

organização e o acesso às informações acadêmicas. No entanto, a percepção de que 

os serviços não são atualizados e não suprem as necessidades dos alunos aponta 

para uma revisão e um aprimoramento contínuo dessas ferramentas (Nonaka; 

Takeuchi, 1997). 

A disponibilidade de recursos para a avaliação dos serviços oferecidos é um 

aspecto positivo, indicando uma preocupação da instituição em coletar feedback dos 

alunos (Le Coadic, 1996). No entanto, há percepção de que os espaços para essa 

avaliação sugerem a necessidade de uma ampliação e diversificação desses 

mecanismos. A valorização da participação dos alunos na criação de produtos e 

serviços também é um aspecto relevante, evidenciando um interesse em promover 

uma maior integração entre teoria e prática (Pacheco, 2015). 

 

4.3.  Análise da hipótese 

 

Com base nos resultados obtidos por meio das entrevistas e questionários, é 

possível avaliar a hipótese formulada no início da pesquisa: 

● O uso adequado de TIC e estímulos à participação ativa dos alunos podem 

agilizar a organização do conhecimento nos espaços formais do IFRS-POA, 

fomentando, assim, a aprendizagem organizacional. 

O conjunto de dados analisados demonstra que a hipótese é viável. A 

centralização da gestão de conhecimento demonstrou ser eficaz na organização do 

conhecimento. A participação ativa dos alunos, incentivada pelo uso de TIC, pode 

contribuir para o sucesso desse processo. 

 

4.4.  Mapeamento dos processos de disponibilização de serviços aos alunos do 

IFRS-POA em formato digital 

 

O mapeamento dos serviços disponibilizados pelo site do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) campus Porto Alegre 
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foi realizado com o objetivo de compreender melhor o que é entregue aos alunos por 

meio dessa plataforma digital e identificar oportunidades de melhoria na organização 

desses serviços.  

Foram identificados 19 serviços disponibilizados em meio digital, os quais 

englobam uma variedade de áreas, como matrícula, grade curricular, biblioteca virtual, 

entre outros. Esses serviços são essenciais para a experiência acadêmica dos alunos, 

facilitando o acesso a informações importantes e contribuindo para uma vivência mais 

eficiente e satisfatória na instituição. 

Com o mapeamento dos serviços, foi possível desenvolver uma nova 

organização dos mesmos, visando facilitar o acesso e a compreensão por parte dos 

alunos. Nessa nova estratégia, foram criadas oito categorias, nas quais cada serviço 

foi alocado de acordo com sua natureza e finalidade. Essa organização em categorias 

proporciona uma visão mais clara e sistematizada dos serviços oferecidos, facilitando 

a busca e o uso por parte dos usuários. 

O quadro a seguir demonstra como está estruturada a relação da nova 

organização dos serviços: 

 

Quadro 7 - Proposta de organização de serviços em categorias 
CATEGORIA SERVIÇO 

BIBLIOTECA E 
REPOSITÓRIOS DIGITAIS 

BIBLIOTECA CLÓVIS VERGARA MARQUES 

COMUNICAÇÃO 
ARQUIVOS DE COMUNICAÇÃO 

CANAIS DE COMUNICAÇÃO 

DOCUMENTOS 
CRE – COORDENADORIA DE REGISTROS ESTUDANTIS 

DOCUMENTOS E LINKS GERAIS 

ESPAÇO IFRS/POA ESTUDE NO IFRS 

ESTÁGIOS INFORMAÇÕES SOBRE ESTÁGIO 

INCUBADORAS 

IEBT – INCUBADORA DE EMPRESAS DE BASE 

TECNOLÓGICA 

ITS – INCUBADORA TECNO-SOCIAL 

TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

SACS 

VIDA ACADÊMICA 

ÁREAS ACADÊMICAS 
ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

CAMPUS DIGITAL 
DÚVIDAS E RESPOSTAS 

ENCCEJA 

ESPAÇO PRELÚDIO 
MOODLE 

OBSERVATÓRIO DE PERMANÊNCIA E ÊXITO 
SIGA-A 

Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
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A medida de organização dos serviços oferecidos pelo site da instituição 

revelou-se crucial ao considerar a expansão desses serviços no futuro. Diante do atual 

contexto de transformação digital, impulsionado pela Lei nº 14.129, de 29 de março 

de 2021 (Brasil, 2021), estabelecer processos passíveis de automação, aliados à 

organização em categorias, não apenas possibilita um melhor controle e 

gerenciamento dos serviços, mas também facilita a inclusão de novos serviços de 

maneira organizada e integrada à estrutura já existente. 

 

5. PRODUTO EDUCACIONAL 

 
Atualmente, existem mais de 39 espaços de educação formal, além das salas 

de aulas, no IFRS-POA, sendo divididos em: Conselho de Campus; Comissão de 

Avaliação e Gestão de Projetos de Pesquisa e Inovação (CAGPPI); Comissão de 

Avaliação e Gestão de Ações de Ensino (CAGE); Comissão de Avaliação e 

Gerenciamento de Ações de Extensão (CGAE); Direção Geral do Campus Porto 

Alegre;  Gabinete da Direção Geral; Áreas Acadêmicas;  Coordenadoria da Biblioteca 

Clóvis Vergara Marques; Auditoria Interna; Diretorias Sistêmicas; Diretoria de Ensino 

(DEN); Coordenadoria de Gestão do Ensino; Coordenadoria de Registros Estudantis; 

Coordenadoria de Assistência Estudantil; Espaço Prelúdio; Gerência de Laboratórios; 

Núcleo de Educação a Distância;  Diretoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação 

(DPPI); Secretaria da Gestão de Pesquisa e Inovação; Secretaria da Pós-Graduação; 

Diretoria de Extensão (DEXT); Secretaria da Gestão de Extensão; Núcleos de Ações 

Afirmativas; Diretoria de Administração (DAD); Coordenadoria de Almoxarifado e 

Patrimônio; Coordenadoria de Compras, Licitações e Contratos; Coordenadoria de 

Orçamento e Finanças; Coordenadoria de Infraestrutura, Manutenção, Projetos e 

Logística; Comissão Permanente de Licitação; Diretoria de Desenvolvimento 

Institucional (DDI); Coordenadoria de Planejamento Estratégico e Avaliação 

Institucional; Coordenadoria de Assuntos Comunitários; Protocolo; Assessoria de 

Comunicação; Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI); Coordenadoria de 

Suporte Técnico; Área de Redes e Comunicações; Área de Operações e Sistemas; 

Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP).  

Devido à estrutura complexa do IFRS-POA, com grande quantidade de fluxos 

de informações, conhecimentos e procedimentos necessários para a realização das 
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atividades, torna-se indispensável a utilização de métodos e a adoção de recursos 

que centralizam e controlam os serviços oferecidos à comunidade acadêmica, de 

modo que os usuários tenham acesso e respostas ágeis às suas demandas e 

necessidades. 

Embora a tecnologia da informação seja uma parte essencial do funcionamento 

de qualquer instituição, é comum observar a falta de consistência e ineficiências na 

entrega de serviços e ações, especialmente em ambientes acadêmicos grandes ou 

complexos. Portanto, torna-se evidente a necessidade de mecanismos para 

padronização e formalização de processos, especialmente aqueles ligados à 

disseminação do conhecimento institucional. 

Rizzetti et al. (2016) destaca a importância do mapeamento de processos para 

as organizações, principalmente as voltadas para a educação, pois permite que elas 

conheçam, desenvolvam e aperfeiçoem suas rotinas de trabalho, possibilitando o 

alcance dos resultados pretendidos, com otimização do tempo, minimização de falhas, 

identificação e eliminação de gargalos. 

Assim, o desenvolvimento de um sistema que apresente as necessidades do 

aluno de forma centralizada e direta e que possa ampliar a gestão do conhecimento 

institucional se justificou, pois permite que o IFRS-POA aproveite o conhecimento 

coletivo dentro da instituição. Ao compartilhar conhecimentos e experiências, a 

instituição pode criar uma cultura de aprendizado contínuo, permitindo que 

colaboradores e alunos desenvolvam novas habilidades e competências que podem 

melhorar a qualidade da instituição como um todo (Ferreira, 2019). 

A gestão de uma instituição de ensino envolve um conjunto de decisões que 

visam alcançar um equilíbrio entre missão, objetivos, meios, legislações e atividades 

acadêmicas e administrativas. Para instituições de ensino, a gestão do conhecimento 

é fundamental para o desenvolvimento de estratégias específicas que incentivem a 

transferência de conhecimento, facilitem o trabalho dos colaboradores e aumentem a 

qualidade do que a instituição entrega (Cardoso; Machado, 2008; Cajueiro; Sicsú; 

Ribeiro, 2009). 

Para uma efetiva gestão do conhecimento, o sistema deve ser pensado para 

conter, no mínimo, estruturas para o controle, a organização e a exposição da 

informação que serão entregues à comunidade acadêmica. Além disso, necessita 

permitir que os alunos também façam parte da estruturação e/ou validação dos 

serviços que são oferecidos pelo IFRS-POA através de avaliações.  
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O sistema precisa ser de fácil manuseio, código livre e que permita sua 

expansão dentro das áreas do IFRS. Além disso, é imperativo que propicie ao aluno 

a autonomia para resolução das suas necessidades, bem como o encaminhamento 

aos locais corretos. Ainda, deve permitir a melhor organização e visualização do 

conteúdo, podendo servir como agrupador para a exposição de conteúdo dos sites e 

plataformas da instituição. 

A teoria de Robert Gagné (1980), fundamentada nos eventos de instrução, 

processos e fases, foi empregada no desenvolvimento de um catálogo de serviços 

para alunos. Inicialmente, na fase de "Motivação" (processo expectativa), a 

apresentação do catálogo buscou cativar o interesse do aluno, destacando a 

centralização e a variedade de serviços disponíveis. A apresentação da etapa está 

posta na Figura 15.  

 
Figura 8 - Fase de motivação: capturar a atenção do aluno 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 

 

Na fase de "Apreensão", detalhes sobre cada serviço foram providenciados, 

seguindo os princípios de apresentação clara e organização para guiar a 

compreensão efetiva. Os estímulos foram alcançados por meio da incorporação de 

elementos interativos no catálogo, incentivando a exploração ativa por parte do aluno. 

As fases de "Informação", “Desempenho” e "Feedback" permitiram que os alunos 
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experimentassem interativamente a utilização do catálogo, oferecendo avaliações e 

feedback imediato sobre os serviços apresentados. Na fase de "Transferência", o 

catálogo foi desenhado de maneira a facilitar a aplicação prática dos serviços na vida 

acadêmica do aluno.  

A Figura 16 apresenta o relacionamento da estratégia de desenvolvimento do 

sistema com a teoria de aprendizagem de Gagné (1980), sendo: 

A. Estímulo (fases de motivação e apreensão); 

B. Avaliação (fase de desempenho); 

C. Informação (fase de aquisição de conhecimento); 

D. Feedback (fase de retroalimentação); 

E. Transferência (fases de generalização e rememoração). 

 
 
Figura 9 - Fases de aprendizagem de Robert Gagné (1980), na estruturação do sistema de Catálogo 
do Aluno 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 

   

Assim, ao seguir os princípios de Gagné (1980), o desenvolvimento do sistema 

de catálogo de serviços para o aluno pode se transformar em uma ferramenta 
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educacional eficaz, envolvendo os alunos em cada etapa do processo de instrução do 

conhecimento institucional. 

O quadro a seguir apresenta a integração da teoria de Robert Gagné como 

estratégia para desenvolvimento de um sistema de catálogo do aluno:  

 

Quadro 8 - Integração da teoria de aprendizagem de Gagné (1980) para desenvolvimento do sistema 
de catálogo do ano no IFRS 

Eventos de instrução Processo Fase 

Ganhar a atenção do 
estudante e servidor 

 

Expectativa 
 

Motivação 
 

Informar aos envolvidos o 
objetivo envolvido na 
construção do serviço 

 

Expectativa 
 

Motivação 
 

Dirigir a atenção 
 

Percepção/atenção 
 

Apreensão 
 

Apresentar o material 
 

Codificação 
 

Aquisição de 
conhecimento 

 

Orientar a aprendizagem 
“Aluno X Instituição” 

 

Armazenamento 
 

Retenção 
 

Provocar o desempenho 
(Avaliação) 

 

Recuperação 
 

Rememoração 
 

Promover a transferência 
da aprendizagem para 

outros serviços 
 

Transferência 
 

Generalização 
 

Avaliar o desempenho 
 

Resposta 
 

Desempenho 
 

Otimizar a retenção e 
transferência do 
conhecimento 
institucional 

 

Reforço 
 

Feedback 
 

Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
 

O sistema proposto teve como base integrar a experiência do aluno com o 

conhecimento institucional gerado no IFRS. Gama, Rosa e Silva (2013) apontam que 
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sistemas como catálogos de serviços são um elemento-chave para qualquer 

organização, pois permitem uma melhor interação entre o usuário e a empresa. Ao 

centralizar os serviços oferecidos, torna-se mais clara a visualização dos esforços 

necessários para promovê-los ou ajustá-los, o que contribui para o aumento do valor 

organizacional. 

A proposta tecnológica de desenvolver um sistema de Catálogo do Aluno 

apresenta-se como uma possibilidade para o IFRS-POA. De acordo com o Documento 

de Área 13 da Capes (2017), os produtos educacionais desenvolvidos em programas 

de Mestrado Profissional devem ter caráter educativo para aqueles aos quais são 

aplicados. O Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica 

(ProfEPT) é um programa de pós-graduação (PPG) vinculado à Área de Ensino da 

Capes e tem como objeto a mediação do conhecimento em espaços formais e não 

formais de ensino. Seu principal objetivo é o processo de formação de mestres e 

doutores através da construção de conhecimento científico sobre esse processo e 

sobre fatores de caráter micro e macroestrutural que nele interferem. A Área de Ensino 

é, portanto, essencialmente uma área de pesquisa translacional que busca construir 

pontes entre conhecimentos acadêmicos gerados em educação e ensino para sua 

aplicação em produtos e processos educativos na sociedade (Brasil, 2017). 

Devido à sua característica intrínseca de conectar conhecimentos acadêmicos 

e sua aplicação prática na sociedade, as pesquisas da área de Ensino exigem a 

apresentação de um produto educacional validado ao final do estudo. A possibilidade 

de disponibilizar um sistema já validado em outra instituição de ensino, e que pode 

ser adaptado metodologicamente para o IFRS-POA, está em consonância com os 

princípios da Educação Profissional e Tecnológica (EPT). Em suas bases conceituais, 

a EPT enfatiza o trabalho como princípio educativo. Ramos (2005) argumenta que os 

seres humanos ampliam e produzem sua própria realidade, ao apropriar-se dela e 

transformá-la. A organização e a padronização de processos e conhecimentos por 

meio de sistemas e metodologias que promovam a autoaprendizagem sustentam esse 

fundamento: 

 
O conhecimento é produzido socialmente pela apreensão e compreensão das 
relações que constituem e estruturam a realidade concreta. O conhecimento 
produzido é a síntese que representa o concreto, produzida coletivamente 
pela intervenção dos seres humanos nesta realidade, por meio do trabalho 
das mais diferentes naturezas (Pacheco, 2015, p. 29). 

 
Por sua vez, a premissa da possibilidade da construção coletiva também está 
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alinhada ao pressuposto da formação humana integral, apresentada por Ciavatta 

(2005) e Araújo e Frigotto (2015), em oposição à formação unilateral, no sentido de 

que a essência do ser humano e a sua existência se dão pelo trabalho e, dessa forma, 

é necessário entendê-lo não somente como uma prática econômica, mas também no 

seu sentido ontológico.  

O produto educacional desenvolvido como resultado desta pesquisa é um 

sistema de catálogo do aluno, denominado "Catálogo do Aluno". Esse sistema tem 

como objetivo principal facilitar a interação dos alunos com os serviços e informações 

oferecidos pela instituição de ensino, promovendo uma maior integração e 

disseminação do conhecimento. 

O "Catálogo do Aluno" foi projetada para ser uma plataforma intuitiva e de fácil 

acesso, onde os alunos podem encontrar informações sobre matrículas, notas, 

calendário acadêmico, atividades extracurriculares, entre outros. Além disso, o 

sistema permite a interação entre os alunos e os diversos setores da instituição, 

facilitando a comunicação e o acesso a serviços específicos. 

A principal vantagem do "Catálogo do Aluno" é a centralização das 

informações, o que facilita a vida acadêmica dos alunos e contribui para uma gestão 

mais eficiente por parte da instituição de ensino. Através dessa plataforma, os alunos 

podem ter acesso a todas as informações relevantes para sua vida acadêmica, de 

forma rápida e fácil. 

Além disso, o "Catálogo do Aluno" também pode contribuir para a gestão do 

conhecimento na instituição, uma vez que permite a coleta e análise de dados sobre 

o desempenho dos alunos, suas necessidades e preferências. Com base nessas 

informações, a instituição pode desenvolver estratégias mais eficazes para promover 

a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos. No Apêndice A, é possível observar 

as principais telas do sistema desenvolvido. 

 
5.1. Composição do produto educacional 

 

O produto que foi desenvolvido para fins desta pesquisa está disponível em 

sítio temporário (http://200.132.53.139/) e acompanha os seguintes recursos: 

1. Manual de configuração do Catálogo do Aluno, que possibilitará aos 

profissionais da instituição manterem e continuarem o sistema; 

2. Manual de utilização do Catálogo do Aluno, que apoiará os usuários no 
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uso do sistema; 

3. Cópia do Sistema de Catálogo do Aluno exportado. 

Após amadurecido, espera-se que o sistema permita um melhor controle das 

demandas do aluno, amplie a aprendizagem coletiva institucional e as ações de 

gestão de conhecimento no IFRS-POA. Esse produto de pesquisa pode ser expandido 

para outros institutos federais.    

 

5.2.  Apresentação didática do produto 

 

Para fins de apresentação, organizou-se um material expositivo com todos os 

recursos necessários para a implantação do produto educacional que será 

apresentado no apêndice A. 

 

5.3.  Resultado da avaliação do produto educacional 

 

Para avaliar o produto educacional foi encaminhado um questionário aos alunos e 

técnicos do IFRS-POA participantes da pesquisa. O questionário está apresentado no 

apêndice E. 

 Ao todo foram obtidas 12 respostas em que a nova proposta de organização de 

gestão do conhecimento se mostrou importante no contexto do instituto. Os achados 

das respostas estão apresentados a seguir: 

 
Figura 10 - Resultado da avaliação: facilidade de navegação. 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
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Na primeira pergunta, representada pela figura 17, a avaliação de que 75% dos 

respondentes consideram a navegação do catálogo "muito fácil" e 25% "fácil" reflete 

a importância de um design de interface intuitivo e acessível, aspectos fundamentais 

na gestão do conhecimento digital. Nonaka e Takeuchi (1997) argumentam que 

sistemas de informação devem ser desenhados para facilitar o fluxo de conhecimento, 

tanto tácito quanto explícito. 

Quando um sistema é fácil de navegar, ele minimiza as barreiras ao acesso à 

informação, o que, segundo Dalkir (2005), é crucial para a criação e disseminação de 

conhecimento dentro da organização. Além disso, Polanyi (1966) sugere que a 

facilidade de uso de uma interface pode ajudar na conversão do conhecimento tácito 

em explícito, uma vez que os usuários podem interagir com o sistema de maneira mais 

fluida, transformando suas experiências implícitas em conhecimento compartilhado. 

 
Figura 11 - Resultado da avaliação: facilidade de entendimento. 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
 

Na segunda questão, figura 18, o fato de que 75% dos respondentes 

"concordam totalmente" que as informações no catálogo são claras e fáceis de 

entender, enquanto 16,7% "concordam" e 8,3% "discordam", levanta uma discussão 

sobre a apresentação e organização do conhecimento. Rumelhart (1980) aborda a 

importância dos "esquemas cognitivos" no processamento da informação; a clareza 

textual e estrutural do catálogo facilita o alinhamento dessas informações com os 

esquemas preexistentes dos usuários, otimizando a compreensão. Por outro lado, 
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Davenport e Prusak (1999) alertam que a sobrecarga de informação mal organizada 

pode levar à "sobrecarga cognitiva", onde o excesso de dados sem uma estrutura 

clara pode confundir os usuários em vez de ajudá-los. Portanto, a alta taxa de 

concordância sugere que o catálogo está eficazmente evitando esse problema, mas 

a discordância minoritária pode indicar a necessidade de revisão ou segmentação de 

informações para públicos específicos. 

 

Figura 12 - Resultado da avaliação: organização. 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
 

Na terceira questão, figura 19, a organização do conteúdo é apontada como 

"bem organizada" por 50% dos respondentes que "concordam", 41% que "concordam 

totalmente" e 8,3% que se mostram "indiferentes". A organização do conhecimento é 

um pilar central na teoria da gestão do conhecimento, como discutido por Le Coadic 

(1996), que enfatiza que a estruturação adequada das informações é essencial para 

sua recuperação eficaz. A resposta majoritariamente positiva sugere que o catálogo 

está cumprindo essa função. 

No entanto, a indiferença de uma pequena parcela pode estar relacionada ao 

conceito de "valência cognitiva" de Rumelhart (1980), onde a estrutura atual do 

catálogo pode não estar alinhada com as necessidades cognitivas ou operacionais de 

todos os usuários, indicando uma possível área de ajuste para melhor servir diferentes 

perfis de usuários. 
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Figura 13 - Resultado da avaliação: Acesso as informações. 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 

 

Já na quarta questão, figura 20, a percepção de que o catálogo facilita o acesso 

às informações necessárias para 58,3% que "concordam totalmente" e 33,3% que 

"concordam" reforça a ideia de que sistemas de informação devem ser construídos 

para suportar a eficiência operacional. Drucker (1999) argumenta que o conhecimento 

deve estar disponível no momento e local em que é necessário para maximizar a 

produtividade. A capacidade do catálogo de facilitar o acesso imediato à informação 

sugere uma aplicação prática bem-sucedida dessa teoria. No entanto, a indiferença 

de 8,3% pode ser vista através da lente de Zack (1999), que aponta que a 

personalização da experiência do usuário é crucial. Se o catálogo não está totalmente 

alinhado com as expectativas ou necessidades específicas de uma parcela dos 

usuários, pode ser necessário considerar a implementação de funcionalidades 

adicionais ou ajustes na interface para aumentar a acessibilidade. 
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Figura 14 - Resultado da avaliação: expansibilidade. 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
 

Na quinta questão, figura 21, a unanimidade observada, onde 50% "concordam 

totalmente" e 50% "concordam" que o catálogo pode ser incrementado para oferecer 

todos os serviços necessários, sugere uma aceitação da necessidade de evolução 

contínua do sistema. Nonaka e Takeuchi (1997) discutem que o conhecimento 

organizacional é dinâmico e requer ferramentas que possam se adaptar e crescer 

conforme as necessidades mudam. Essa percepção está em linha com a abordagem 

de Firestone (1999), que destaca a importância de sistemas flexíveis que permitam a 

adição de novas capacidades sem comprometer a funcionalidade existente. A falta de 

discordância também pode indicar que o catálogo já oferece uma base sólida, mas 

que os usuários estão cientes de que a inovação constante é necessária para manter 

sua relevância e eficácia. 
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Figura 15 - Resultado da avaliação: Integração com outros sistemas. 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
 

Na sexta questão, figura 22, com 66,7% dos respondentes "concordando 

totalmente" e 33,3% "concordando" que o catálogo se integra bem com outros 

sistemas da instituição, é evidente que a interoperabilidade está sendo efetivamente 

alcançada. A integração de sistemas é um aspecto crucial na gestão do 

conhecimento, conforme discutido por Houltshouse (1999), que aponta que a falta de 

integração pode levar à fragmentação do conhecimento e à ineficiência operacional. 

Quando sistemas se comunicam bem entre si, eles facilitam o fluxo de informações 

entre diferentes áreas da organização, algo que Zack (1999) considera essencial para 

uma gestão do conhecimento eficaz. Essa integração também é fundamental para 

evitar a duplicação de esforços e garantir que o conhecimento seja compartilhado de 

maneira coesa e acessível. 
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Figura 16 - Resultado da avaliação: compartilhamento de informações 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
 

Já na sétima questão, figura 23, o fato de que 50% dos respondentes 

"concordam totalmente" e 41,7% "concordam" que o catálogo facilita o 

compartilhamento de informações entre estudantes e a instituição destaca a 

importância da comunicação na gestão do conhecimento. Nonaka e Takeuchi (1997) 

argumentam que o conhecimento é criado através da interação social, onde a troca 

de informações é central para o processo de inovação. A percepção positiva sugere 

que o catálogo está efetivamente cumprindo esse papel de facilitador de 

comunicação. No entanto, a indiferença de 8,3% pode indicar que, para alguns 

usuários, o sistema pode não estar suficientemente integrado nas suas rotinas diárias 

de comunicação, o que pode ser visto como uma oportunidade para fortalecer as 
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funções de compartilhamento de informações dentro do sistema. 

 

Figura 17 - Resultado da avaliação: armazenamento e recuperação do conhecimento. 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
 

Na oitava pergunta, figura 24, 58,3% dos respondentes "concordam", 25% 

"concordam totalmente" e 16,7% se mostram "indiferentes" em relação à contribuição 

do catálogo para o armazenamento e recuperação eficiente de conhecimento. A 

eficiência na recuperação de conhecimento é essencial para a gestão do 

conhecimento, como discutido por Zack (1999). Um sistema que facilita o 

armazenamento e a recuperação de informações permite que o conhecimento seja 

reutilizado de maneira eficaz, promovendo a continuidade e a transferência de 

conhecimento. A presença de uma parcela que se mostra "indiferente" pode indicar a 

necessidade de melhorias nos mecanismos de busca ou na categorização das 

informações. 
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Figura 18 - Resultado da avaliação: manutenabilidade. 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
 

Na nona questão, figura 25, com 66,7% dos participantes "concordando 

totalmente", 25% "concordando" e 8,3% "indiferentes" quanto ao potencial de uso 

regular das informações do catálogo, fica claro que as informações oferecidas são 

percebidas como relevantes e úteis. Isso está em consonância com as discussões de 

Drucker (1999) sobre a importância da relevância da informação para sua aplicação 

contínua e eficaz. A relevância e aplicabilidade das informações indicam que o 

catálogo está satisfazendo as necessidades dos usuários em suas atividades 

cotidianas, mas a indiferença de alguns pode apontar para a necessidade de ajustes 

na personalização do conteúdo ou na forma como as informações são apresentadas, 

de modo a engajar todos os perfis de usuários de forma mais eficaz. 
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Figura 19 - Resultado da avaliação: satisfação. 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 

 

Na décima questão, figura 26, a alta satisfação, com 75% dos respondentes 

"concordando totalmente", 16,7% "concordando" e 8,3% "indiferentes", destaca que o 

catálogo atende às expectativas da maioria dos usuários, o que é um indicador 

positivo de sua eficácia. Ramanigopal (2012) argumenta que a satisfação do usuário 

é um dos principais indicadores de sucesso na implementação de sistemas de gestão 

do conhecimento. Quando os usuários estão satisfeitos, isso geralmente significa que 

o sistema não só é funcional, mas também proporciona valor perceptível em termos 

de usabilidade, acessibilidade e eficiência. No entanto, a indiferença de uma minoria 

sugere que pode haver lacunas em áreas específicas que não estão sendo 

plenamente atendidas, o que oferece uma oportunidade para refinamentos futuros no 

sistema, através de feedback mais detalhado dos usuários para identificar e corrigir 

essas áreas de insatisfação potencial. 

Por fim, foi apresentada uma última questão aberta em que o respondente 

poderia apresentar recomendações de melhoria. Do total, apenas uma pessoa 

apontou que o catálogo poderia apresentar os links mais importantes das páginas em 

maior destaque e não imersos no texto do serviço.  

Essa constatação é pertinente, pois, quando da criação das descrições de cada 

serviço, observou-se a necessidade que os textos sejam objetivos e de fácil 

entendimento.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo investigar os mecanismos de gestão 

do conhecimento em espaços formais de ensino, com foco na ampliação da 

aprendizagem coletiva institucional. Ao analisar as práticas e desafios enfrentados 

pelos profissionais de tecnologia da informação, foi possível compreender a 

viabilidade do "Catálogo do Aluno" como uma ferramenta para promover a integração 

e a disseminação do conhecimento nas instituições de ensino. 

Os resultados obtidos indicam que o "Catálogo do Aluno" pode facilitar a 

interação entre os indivíduos e a criação de conhecimento organizacional, 

corroborando com os conceitos de Nonaka e Takeuchi (1997) sobre a importância da 

interação para o desenvolvimento de uma organização mais inteligente. Além disso, 

a proposta de um framework para a organização do conhecimento está alinhada com 

os princípios de gestão do conhecimento de Davenport e Prusak (1998), destacando 

a importância de gerenciar o conhecimento como um ativo estratégico. 

No que diz respeito aos objetivos propostos, pode-se afirmar que o objetivo 

geral da pesquisa foi alcançado, uma vez que foi possível analisar os mecanismos de 

gestão do conhecimento em espaços formais de ensino. Quanto aos objetivos 

específicos, destaca-se que a investigação das práticas dos profissionais de 

tecnologia da informação permitiu compreender os desafios enfrentados na gestão do 

conhecimento, enquanto a análise da viabilidade do "Catálogo do Aluno" demonstrou 

seu potencial como ferramenta para promover a aprendizagem coletiva nas 

instituições de ensino. 

Além disso, a hipótese levantada nesta pesquisa, de que o "Catálogo do Aluno" 

poderia ser uma ferramenta eficaz para promover a gestão do conhecimento e a 

aprendizagem coletiva nas instituições de ensino, foi confirmada pelos resultados 

obtidos. A implementação do "Catálogo do Aluno" demonstrou sua eficácia na 

facilitação da interação e colaboração entre os membros da comunidade acadêmica, 

contribuindo para a criação de um ambiente mais propício ao compartilhamento de 

conhecimento e à aprendizagem coletiva. 

Diante dos resultados obtidos, conclui-se que a gestão do conhecimento é um 

elemento essencial para o desenvolvimento das instituições de ensino, e ferramentas 

como o "Catálogo do Aluno" podem ser um importante recurso para promover essa 

gestão. Investir em soluções tecnológicas que facilitem a interação e a colaboração 



98 
 

 

entre os membros da comunidade acadêmica pode contribuir significativamente para 

a melhoria da qualidade da educação e para o desenvolvimento de uma cultura 

organizacional mais inovadora e orientada ao conhecimento. 

Como sugestões para pesquisas futuras, destaca-se a importância de 

investigar mais profundamente a percepção dos alunos em relação às ferramentas de 

gestão do conhecimento, como o "Catálogo do Aluno", a fim de compreender melhor 

seus impactos na experiência acadêmica e na aprendizagem. Além disso, é válido 

explorar outros métodos e tecnologias que possam contribuir para a disseminação do 

conhecimento nas instituições de ensino, considerando as novas demandas e 

tendências da educação. 

Outro ponto relevante para pesquisas futuras é a análise dos resultados da 

implementação do "Catálogo do Aluno" em diferentes contextos institucionais, a fim 

de identificar as melhores práticas e os desafios enfrentados na adoção dessas 

ferramentas. Esses estudos podem fornecer insights valiosos para aprimorar a gestão 

do conhecimento nas instituições de ensino e promover a inovação educacional. 

Sugere-se a realização de estudos comparativos entre diferentes abordagens 

de gestão do conhecimento, com o objetivo de identificar as estratégias mais eficazes 

para promover a aprendizagem coletiva e o desenvolvimento organizacional nas 

instituições de ensino. Essas pesquisas podem contribuir significativamente para o 

avanço do conhecimento na área de gestão do conhecimento em educação e para a 

melhoria contínua da qualidade da educação oferecida pelas instituições de ensino. 
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APÊNDICE A – PRODUTO EDUCACIONAL 
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APÊNDICE B – ENTREVISTAS PARA TÉCNICOS DO IFRS-POA 

 

1. No seu setor, como é realizada a interação entre a instituição e o aluno?  
 

2. As demandas são acolhidas por alguma ferramenta automatizada?  
 

3. É possível realizar estatísticas que possam auxiliar o desenvolvimento do 
IFRS? 
 

4. Os serviços oferecidos levam em conta as opiniões dos alunos?  
 

5. Os serviços oferecidos são avaliados pelos alunos? 
 

6. Você acredita que uma ferramenta que possa centralizar os serviços e 
informações para os alunos apoiará na gestão do conhecimento da 
instituição? 
 

7. Você acredita que uma ferramenta que possa centralizar os serviços e 
informações para os alunos apoiará nas suas atividades diárias? 
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APÊNDICE C – ENTREVISTAS PARA TÉCNICOS DA UFRGS 

 

1. Quais foram os principais objetivos ao implementar o Catálogo de Serviços do 

Aluno? 

 

2. Houve algum desafio específico durante o processo de implantação do 

Catálogo? 

 

3. Como a comunidade acadêmica (alunos, professores, funcionários) reagiu à 

introdução do Catálogo de Serviços do Aluno? 

 

4. O Catálogo  de Serviços do Aluno teve algum impacto na experiência geral do 

aluno? 

 

5. O Catálogo ajudou a desburocratizar processos dentro da universidade? Se 

sim, em quais áreas isso foi mais evidente? 

 

6. Quais são os principais pontos positivos e negativos identificados na utilização 

do Catálogo de Serviços do Aluno? 

 

7. Com base na experiência da TUAUFRGS, você acredita que o conceito de 

um catálogo de serviços pode ser aplicado em outras instituições de ensino? 

Por quê? 
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APÊNDICE D – QUESTIONÁRIO OFERECIDO AOS ALUNOS 

 

1) O Instituto permite que os alunos participem na cocriação de produtos/serviços que 

são oferecidos aos alunos: 

a) discordo totalmente;  

b) discordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) concordo;  

e) concordo totalmente. 

 

2) O Instituto possibilita meios para a participação na cocriação de produtos/serviços 

que são oferecidos aos alunos: 

a) discordo totalmente;  

b) discordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) concordo;  

e) concordo totalmente. 

 

3) O aluno do Instituto possui interesse na participação da criação de 

produtos/serviços que são oferecidos dentro do IFRS-POA (inclusive ao próprio 

aluno): 

a) discordo totalmente;  

b) discordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) concordo;  

e) concordo totalmente. 

 

4) É possível utilizar o conhecimento aprendido em aula para aprimorar ou 

desenvolver produtos/serviços que são oferecidos dentro do IFRS-POA: 

a) discordo totalmente;  

b) discordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) concordo;  

e) concordo totalmente. 



127 
 

 

5) É possível avaliar se os produtos/serviços oferecidos através do site da instituição 

atingem seus resultados: 

a) discordo totalmente;  

b) discordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) concordo;  

e) concordo totalmente. 

 

6) Os serviços/produtos que são oferecidos para o aluno estão organizados de forma 

clara e intuitiva no site da instituição: 

a) discordo totalmente;  

b) discordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) concordo;  

e) concordo totalmente. 

 

7) Os serviços/produtos que são oferecidos para o aluno estão em locais de fácil 

acesso no site da instituição: 

a) discordo totalmente;  

b) discordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) concordo;  

e) concordo totalmente. 

 

8) Os serviços/produtos que são oferecidos para o aluno são atualizados e suprem 

as necessidades do aluno: 

a) discordo totalmente;  

b) discordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) concordo;  

e) concordo totalmente. 

 

9) É possível perceber que o IFRS-POA se preocupa em aprender com a opinião dos 

alunos: 
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a) discordo totalmente;  

b) discordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) concordo;  

e) concordo totalmente. 

 

10)  Os alunos do IFRS-POA são acolhidos pelo site da instituição.  

a) discordo totalmente;  

b) discordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) concordo;  

e) concordo totalmente. 
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APÊNDICE E – QUESTIONÁRIO OFERECIDO PARA AVALIAÇÃO DO PRODUTO 

EDUCACIONAL 

 
 
1) Como você avalia a facilidade de navegação no Catálogo do Aluno? 

a) muito fácil;  

b) fácil;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) difícil;  

e) muito difícil. 

 

2) As informações disponíveis no catálogo são claras e fáceis de entender? 

a) concordo totalmente;  

b) concordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) discordo;  

e) discordo totalmente. 

 

3) O conteúdo do catálogo está bem organizado? 

a) concordo totalmente;  

b) concordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) discordo;  

e) discordo totalmente. 

 

4) O Catálogo do Aluno facilita o acesso às informações necessárias para os 

alunos? 

a) concordo totalmente;  

b) concordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) discordo;  

e) discordo totalmente. 

 

5) É possível incrementar o catálogo para oferece todos os serviços que o aluno 
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necessita? 

a) concordo totalmente;  

b) concordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) discordo;  

e) discordo totalmente. 

 

6) O Catálogo do Aluno se integra bem com outros sistemas que são utilizados 

na instituição? 

a) concordo totalmente;  

b) concordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) discordo;  

e) discordo totalmente. 

 

7) O Catálogo do Aluno facilita o compartilhamento de informações relevantes 

entre estudantes e a instituição? 

a) concordo totalmente;  

b) concordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) discordo;  

e) discordo totalmente. 

 

8) O catálogo contribui para o armazenamento e recuperação eficiente do 

conhecimento? 

a) concordo totalmente;  

b) concordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) discordo;  

e) discordo totalmente. 

 

9) As informações e serviços do catálogo tem potencial para serem atualizados 

regularmente? 

a) concordo totalmente;  
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b) concordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) discordo;  

e) discordo totalmente. 

 

10)  Qual é o seu nível de satisfação geral com o Catálogo do Aluno? 

a) concordo totalmente;  

b) concordo;  

c) indiferente (ou neutro);  

d) discordo;  

e) discordo totalmente. 

 

11)  Você tem alguma recomendação de melhoria? 
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APÊNDICE F – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA 

ENTREVISTAS 

 

 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL – 
IFRS 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO – PROPPI 
COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA – CEP 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

  
Prezado (a) Senhor (a): 
  
 Você está sendo convidado(a) para participar do projeto de pesquisa intitulado: “CATÁLOGO 
DO ALUNO: UMA PROPOSTA PARA A ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO EM ESPAÇOS 
FORMAIS DO IFRS-POA”. Este projeto está vinculado ao Mestrado profissional em Educação 
Profissional e Tecnológica. Nessa pesquisa pretendemos compreender os mecanismos de gestão do 
conhecimento nos espaços formais, visando à ampliação da aprendizagem coletiva institucional. A 
pesquisa será feita no IFRS-POA e UFRGS através de entrevistas a serem realizadas em espaço virtual, 
que poderão ser gravadas, após sua autorização. Para a coleta de dados serão utilizados entrevistas, 
questionários, análise de materiais e documentais. 
========================================================================= 

Fui alertado(a) que este estudo apresenta risco mínimo para mim, isto é, alguma possibilidade 
de desconforto ao responder as perguntas. Caso isso ocorra, serei encaminhado(a) para o serviço de 
saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) da minha região de moradia, a fim de garantir fácil acesso ao 
atendimento e de receber o acompanhamento necessário. Além disso, diante de qualquer tipo de 
questionamento ou dúvida, poderei realizar o contato imediato com um dos pesquisadores responsáveis 
pelo estudo que fornecerá os esclarecimentos necessários.  

Foi destacado que a minha participação no estudo é de extrema importância, uma vez que se 
espera fomentar a participação da comunidade acadêmica nos serviços disponibilizados pelo IFRS-
POA. 

Estou ciente e me foram assegurados os seguintes direitos: 
- da liberdade de retirar o consentimento, a qualquer momento, e que poderei deixar de participar 

do estudo, sem que isso me traga prejuízo de qualquer ordem; 
- da segurança de que não serei identificado(a) e que será mantido caráter confidencial das 

informações relacionadas à minha privacidade; 
- do compromisso de ter acesso às informações em todas as etapas do estudo, bem como aos 

resultados, ainda que isso possa afetar meu interesse em continuar participando da pesquisa; 
- de que não haverá nenhum tipo de despesa ou ônus financeiro relacionado com a participação 

nesse estudo; 
- de que tenho direito a compensação material relativa às minhas despesas e de meu 

acompanhante com relação a transporte e alimentação, caso esses gastos sejam demandados durante a 
minha participação no estudo; 

- de que não está previsto nenhum tipo de procedimento invasivo ou coleta de material 
biológico; 

- de que posso me recusar a responder qualquer pergunta que julgar constrangedora ou 
inadequada.  

- de que serão mantidos todos os preceitos ético-legais durante e após o término da pesquisa, de 
acordo com a Resoluções 466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 
======================================================================== 
 
Eu ___________________________________, portador do documento de identidade ou CPF 
(NÚMERO), aceito participar da pesquisa intitulada: “CATÁLOGO DO ALUNO: UMA PROPOSTA 
PARA A ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO EM ESPAÇOS FORMAIS DO IFRS-POA”.  Fui 
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informado(a) dos objetivos do presente estudo de maneira clara e detalhada, bem como sobre a 
metodologia que será adotada, sobre os riscos e benefícios envolvidos. Fui informado que serão tomadas 
todas as medidas possíveis para preservar o anonimato e a minha privacidade. Recebi uma via assinada 
e rubricada deste termo de consentimento e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas 
dúvidas. 

      Local, ____de _________de __________. 
_______________________________________ 

Assinatura do(a) participante 
_________________________________________ 

Assinatura do(a) pesquisador(a)  
======================================================================== 
 
========================================================================= 
 
Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo, poderei consultar: 
 
CEP/IFRS 
E-mail: cepesquisa@ifrs.edu.br 
Endereço: Rua General Osório, 348, Centro, Bento Gonçalves, RS, CEP: 95.700-000 
Telefone: (54) 3449-3340 
 
Pesquisador(a) principal: ____________________________________________ 
Telefone para contato: ______________________________________________ 
E-mail para contato: _______________________________________________ 
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APÊNDICE G – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA 
QUESTIONÁRIOS 

 
 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL – 

IFRS 
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO – PROPPI 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA – CEP 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
  
Prezado (a) Senhor (a): 
  Você está sendo convidado(a) para participar do projeto de pesquisa intitulado: 
“CATÁLOGO DO ALUNO: UMA PROPOSTA PARA A ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO 
EM ESPAÇOS FORMAIS DO IFRS-POA”. Este projeto está vinculado ao Mestrado profissional em 
Educação Profissional e Tecnológica. Nessa pesquisa pretendemos compreender os mecanismos de 
gestão do conhecimento nos espaços formais, visando à ampliação da aprendizagem coletiva 
institucional. A pesquisa será feita no IFRS-POA e UFRGS através de questionários virtuais, que 
poderão ser armazenados, após sua autorização. Para a coleta de dados serão utilizados entrevistas, 
questionários, análise de materiais e documentais. 
========================================================================= 

Fui alertado(a) que este estudo apresenta risco mínimo para mim, isto é, alguma possibilidade 
de desconforto ao responder as perguntas. Caso isso ocorra, serei encaminhado(a) para o serviço de 
saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) da minha região de moradia, a fim de garantir fácil acesso ao 
atendimento e de receber o acompanhamento necessário. Além disso, diante de qualquer tipo de 
questionamento ou dúvida, poderei realizar o contato imediato com um dos pesquisadores responsáveis 
pelo estudo que fornecerá os esclarecimentos necessários.  

Foi destacado que a minha participação no estudo é de extrema importância, uma vez que se 
espera fomentar a participação da comunidade acadêmica nos serviços disponibilizados pelo IFRS-
POA. 

Estou ciente e me foram assegurados os seguintes direitos: 
- da liberdade de retirar o consentimento, a qualquer momento, e que poderei deixar de participar 

do estudo, sem que isso me traga prejuízo de qualquer ordem; 
- da segurança de que não serei identificado(a) e que será mantido caráter confidencial das 

informações relacionadas à minha privacidade; 
- do compromisso de ter acesso às informações em todas as etapas do estudo, bem como aos 

resultados, ainda que isso possa afetar meu interesse em continuar participando da pesquisa; 
- de que não haverá nenhum tipo de despesa ou ônus financeiro relacionado com a participação 

nesse estudo; 
- de que tenho direito a compensação material relativa às minhas despesas e de meu 

acompanhante com relação a transporte e alimentação, caso esses gastos sejam demandados durante a 
minha participação no estudo; 

- de que não está previsto nenhum tipo de procedimento invasivo ou coleta de material 
biológico; 

- de que posso me recusar a responder qualquer pergunta que julgar constrangedora ou 
inadequada.  

- de que serão mantidos todos os preceitos ético-legais durante e após o término da pesquisa, de 
acordo com a Resoluções 466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 
======================================================================== 
Eu ___________________________________, portador do documento de identidade ou CPF 
(NÚMERO), aceito participar da pesquisa intitulada: “CATÁLOGO DO ALUNO: UMA PROPOSTA 
PARA A ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO EM ESPAÇOS FORMAIS DO IFRS-POA”.  Fui 
informado (a) dos objetivos do presente estudo de maneira clara e detalhada, bem como sobre a 
metodologia que será adotada, sobre os riscos e benefícios envolvidos. Fui informado que serão tomadas 
todas as medidas possíveis para preservar o anonimato e a minha privacidade. Recebi uma via assinada 
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e rubricada deste termo de consentimento e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas 
dúvidas. 
 

      Local, ____de _________de __________. 
________________________________________

_ 
Assinatura do(a) participante 

________________________________________
_ 

Assinatura do(a) pesquisador(a)  
======================================================================== 
 
Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo, poderei consultar: 
 
CEP/IFRS 
E-mail: cepesquisa@ifrs.edu.br 
Endereço: Rua General Osório, 348, Centro, Bento Gonçalves, RS, CEP: 95.700-000 
Telefone: (54) 3449-3340 
 
Pesquisador(a) principal: ____________________________________________ 
Telefone para contato: ______________________________________________ 

E-mail para contato: _________________________________________________________ 
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APÊNDICE H – PARECER DA COMISSÃO DE ÉTICA (CEP) 
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